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SENADO FEDERAL 
ATA DA 3.a SESSÃO 

EM 4 DE DEZEMBRO DE 1968 
2.• Sessão Legislativa Extraordinária 

da 6. • Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDENCIA DO SR. GILBERTO 

MARINHO 

As lO horas, acham·se p:resen­
tes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
- Desiré Guarani - Catte:te Pi­
nheiro- Clodomir Millet -- Vic­
torino Freire - Petrônio Portel­
la - Sigefredo Pacheco - Mene­
zes Pimentel - Waldemar Al­
cântara - Wilson Gonçalves -
Ruy Carneiro - Argemiro de Fi­
gueiredo - Arnaldo P a i v a -
Arnon de Mello - Leandro Ma­
ciel- José Leite·- Antônio Bal­
bino - Aarão Steinbruch - Gil­
berto Marinho - Lino de Mattos 
- Pedro Ludovico - Mello Braga 
- Attilio Fontana- ·auido· 
Moil.din. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 25 Srs. Sena­
dores. Havendo número reg'imental, 
declaro aberta a sessão. Vai ser lida 
a Ata. 

O Sr. 2.0~Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão :anterior, ' 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário 1 Iê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 
Restituição de autógrafos dt~ Projeto 

de Lei sancionado: 

N.0 416/68 (n.• de origem 810/68), 
de 2 do mês em curso - autó­
grafos do Projeto de Lei número 

82/68-DF, que estima a Receita e 
fixa a Despesa do Distrito Fe­
deral para o exercício financei­
ro de 1969 (Projeto que se transr 
formou na Lei n.o 5. 548, de .... 
2-12°68). 

Agradecimento de comunicação refe-
í rente ao pronunciamento do Se­

nado sôbre nome indicado para 
cargo cujo provimento depende de· 
prévia autorização dessa Casa: 

N.0 423/68 (n.0 de origem 807/68), 
de 2 do mês em curso - com re­
ferência a escolha do Sr. Lauro 
Muller Neto para exercer a f.un .. 
ção em comissão de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciã­
rio do Brasil junta ao Govêrno 
da República da China; 
N:• 425/68 (n.0 de origem 809/68), 
de 2 do mês em. curso - com re­
ferência à escolha 1 do Gen~ral­

de-Divisão Carlos de Moraes pa­
ra exercer o cargo de Presidente 
do Instituto· Brasileiro de Refor-. 
ma Agrária; 

Agradecimento de comunicação re-
ferente a veto: 

N.0 417!68 (n.0 de origem 801/68), 
de 2 do mês em curso - com re­

. ferência ao Projeto de Lei n.0 

1.394/68, na Câmara, e n.0 109/68, 
no Senado, que modifica disposi­
tivo da Lei\n.0 4.908, de 17-12-65, 
e transfere ações da União para 
a ELETROBRAS; 
N.0 418/68 <n.O de origem 802/68), 
de 2 do mês em curso ~ com 
referência ao Projeto de Lei n.0 

496/67, na Câmara, e n.O 125/68, 
no Senado, que dispõe sôbre o 
loteamento e a venda de terre­
nos para pagamento em presta­
ções, e dá outras providências;­
N.0 420/68 (n.O de origem 804/68), 
de 2 do mês em curso - com 
referência ao Projeto de Lei n.0 

1.081/59, na .Câmara, e n.O 186/62, 
/ no Senado, que disPõe sôbre as 

Polipias Militare~, e dá outras ' 
providências.; 
N.O 421/68 (n.O de origem 805/68),, 
de 2 do mês em curso - com re­
·ferência ao Projeto de ·Lei n.o 
856/67, e n.O 33/67, no Sen~do; 

que dispõe sôbre a ocupação de 
próprios da União por servidores 
públicos federais, e dá oUtras 
providências. 

AVISOS 
DO MINISTRO DOS TRANSPORTES 

N.O 1.389/GM, de 2 do corrente 
mês - corriunicarido o lançamen-

/ to· ao mar, no dia 22· l:le novem­
bro, do navio frigorífico "FRIGO­
TIET!l:", que desloca 4.300 !<Jne­
ladas DWT, com 218.500 pés cúbi­
cos; 
N.O 1.391/GM, de<2 do corrente 
mês· - comunicando o lança-

-IP-ento ao mar, no dia 20 de no­
.. vembro, do rebocador de alto-mar 
"APOW", com 2.360 BHP. 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputados, encaminhando à revisão 
do 'senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 197, DE 1968 

(N.O 532-B/68, na CaBa de origem) , 
Re ... nova, por 180 (cento e oiten- · 

ta) dias, o prazo a ·que se refere 
o art. 1.0 , parágrafo único, do De­
creto-Lei n.o 194, de 24 de feve­
reiro de 1967, que dispõe sôbre a 
aplicação da legislação' Sôbre o 
Fundo de Garantia do Tempo de 

·Serviço às entidades de fins fi-
lantrópicos. · 

o Congresso Nacional decreta: 
Art.'·1.0 - É renovado, por 180 

(cento e oitenta) dias, contados da 
- data da pl)blicação desta Lei, o ·prazo 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EYANDRO MENDES VIANNA 

f 

DffiETOR~G.ERAL DO SENADO FEDERAL 
/ I WILSON MENEZES PEOROSA ; 

SuPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Chefe da Divisão Admlnlstra.t1va 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Che!e da Dlvfs!o Industrial 

NELSON CLEOMENIS BOTE~HO 
Chefe da Seção de Revisão 1 ' 

' 
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Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície _ Assinatura Via Aérea 
Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 
Ano .. .. .. .. . .. .. . .. NCr$ 40,00 

Semestre .......... . NCr$ 40,00 
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Número avulso .......................... . NCr$ 0,20 
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. , 

'• 

a que se refere 
1
o art. 1.0, parágrafo 

umco, do Decreto-Lei n.o 194, de 24 
de fevereiro de 1967, que 1dispõe- sôbre 
a aplicação rja legislação s'ôbre o 
Fundo. de Garantia do Tempo de Ser­
viço às entidades de fins filanyó­
picos. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra Cm vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.o 194, 
DE 24 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sôbre a aplicação da le­
gislação sôbre o Fundo de Garan­
tia do Tempo·de Serviço às enti­
dades de fins filantrópicos. 

Art. 1.0 
- ~ facultado às )entidades 

de fins filantrópicos que se enqua­
dram no art. 1.0 da Lei n.0 3. 577, de 4 
de junho de 1959, a dispensa de efe­
tuar os depósitos bancários de que 

· trata o art. 2.0 da Lei n.0 5.107, de 13 
de dezembro de 1966, na redação-' dada 
pelo Decreto-Lei n.0 20, de 14 de de­
zembro de 1966, 

I - com relação a todos os 
seus empregados: QU 

II - com relação aos seus 
empregados que não, op­
tarem pelo regime ins­
tituído nesses últimos 
diplomas legais citados. 

Parágrafo único - A preferência 
por uma das 1 hipóteses previstas no 
artigo é irretratável e deverá ser co­
municada pela entidade interessada 
ao Banco Nacional de Habitação, no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
publicação dêste Decreto-Lei. 

(A Comissão de Legisüu;ão Social.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 198, DE 1968 

(N.0 1.537-B/68, na Casa de origem) 

Reconhece de utilidade pública 
as unidades do l<Lions Clube" e do 
"Rotary Club do Brasil", e dá ou­
tras providências. 

Ó Congresso N acionai decreta: 

Art. 1.0 
- São reconhecidos de uti. 

li4ade pública os "Lions ._Clube do 

Tiragem: 15.000 exe!!Jplares 

Brasif', os "Rotary Club do Brasil" e 

tôdas as suas unidades existentes no 
País, soc~édacfes civis sem fins lucra­
tivos, com prazo de duração inde­
terminado, e filiados, respectivamen­
te, à 1 "Associação Internacional dos 
Lions Clubes" e "Rotary Internacio­
nar·. 

" Parágrafo único - A declaração de 
utilidade pública alcança, também,· as 
sociedades "Casa da Amizade", cons­
tituídas ,pelas. espôsas dos integrantes 
dos "Rotary Clube do Brasil", e dedi­

cadas à prática da assistência aos 
desvalidos. 

Art. 2.0 !....-o Poder Executivo regu­

lamentad a presente Lei dentro de 

60 (sessenta) dias de sua :mblicação. 
Art. 3.0 

- Esta Lei entra em vigor 
na data de sua: publicação. 

Art. 4.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

(A Comissão de Finanças.) 
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OFíCIOS 
· DO PRIMEIRO-SECRETARIO DACA-

- MARA DOS DEPUTADOS ' 

Comunicação do pronunCiamtnto da 
-~ Câmara sóbre etnend~s do Senado 

-~-.. ~ a P.rojetos de 'Lei ... e-~emfssa de pro~ 
posição à sançãó: 

' N.0 4.450, de 3~/de, novêrbbro do 
cofrente ano - com. referência à 
aprovação .. cÍas emendas do Sena­
do ao Projetá de Léi da Câmara 
n.0

· 11/68, que retulament.a a pro­
fissão de emprei,actos de ediíicios, 

PARECERES 

PARECERES 
N.0

• U23 e 1.124, DE 1968 

sôbr~ o Projeto de Lei do 
Senado n,0 105, de 1963, que alte: 
ra o art. 54 do Decreto-Lei núme­
ro 5.452, de 1.0 de maio de 1943, 
que dispõe sôbre a Consolidação 
das~Leis do Trabalho (Apresenta- ~ 

do pelo Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres). 

PARECER N,0 1.123 

e dá 'outras providências. Projetos Da Comissão de Constituição e 
enviado à sanção ~elTh 30-11-68; ~ustiça 

N.0 4.452, de 2 do cOrrente mê~,...- Relator: Sr. Clodomir Míllet t 
com . referência à aprovação""· da 

~-emenda do Senado ào Projeto de \0 ilustre Senador VascoÍlcelos Tôr­
.- Lei da câniara n.<( ~~50/68, que res apresentou ao Sehado, em 1963, 

· concede pensão especial ao es· projeto de lei, que tomou o n.0 
105, 

cultor Celso AríÍ'ônio d-e Menezes. visando a altera r o art. 54 do Decre~ 
Projeto envi~do à sanção em 2 de to~Lei n.0 5.452, de J.0 de maio de, 1943 
dezembro de 1968; · \.::::- (Consolidação das Leis do Trabalho), 
-- ~ 1• • para o fim de atualizar a multa a 
N,O 4.453, de 3~ de nov.l;nbro do ser imposta ao empregador que, teu-
corrente ano - com refe~ncia à ctõ sido intimado, não comparecer pa-
re)· eição da eme'ncta do Se ado ao 'ra anotar a cartéira de empregado seu 

·, 1 Projeto de Lei da. Câmara !qúm·e-· oU cujas alegações para\ recusa não 
ro 158/68, qu: altera Çispoqições tenham sido aceitas. 

" da Consolidaçao das Leis do ~~a-
balho, aprovada. pelo Decretd'1Lei A multa era de duzentos a mil cru-

-----n.o 5.452, de 1.0 de maio de 1~43 , zeir'os antigos e. seria, pelo projeto, ele­
e revoga as Leis n.Os 4.066 de~ 28 vada para dez a virite míl cruzeiros. 
de maio de 1962 e 5.472, de' 9_7_:68, .Na Comissão de Constitui9ão e Jus-
que dispõe sôbre validade de P,e- tíça, o projeto teve parecer favorável, 
dido de demissão ou re~ibo O.e do ponto de vista-da constitucionali· 
quitação contratual, firm~do pqr dade e juridicidade. 

-·-empregado. -Projeto enviado ;à A Comissão de Legislação Social, em 
sanção em 30-li'..ôB; sessão de 14 de maio de 1964, opinou 
N.0 ,4,454, de 2 do correr1te mês~ pela aprovação do projeW, na forma 
com referência .a _aprovação das do substitutivo que apresentou. 

emendas· do Senado, exceto dã A 24 de junho de 19a4, a Comissão 
emenda ao Adendo A, ao Projeto' de Constituição e Justiça, chamada a 
de Lei da Câmara'\on.o l1-1/6S, que' se pronunciar sôbre o substitUtivo da 
retiÍic'a,· ser:ç. ô~.us, a Lei··n.0 ·5.189, .i 
de 8_12_66:- que estima a Receita , Comissão de Legislação SOcial, suge-

/ · , \ riu o sobrestamento da proposição pa-
e fi~a~· a Despesa <q.R .. - União para ~ . r 1 ra ser examinada em conJunto com 
o exercício de 1~67:' Projeto'Jen- , 
viado à sanção 'em _2_12 -a~·. ·o~rojeto do Código do Trabalho 9}Ie 

-se esperava fôsse remetido com bi."e­
Pronunciamellto da' Câmara sôbre -vidade ao Congresso. 

Projeto de Lei do Senado e remes- \ 
sa de Projeto à sanção: Como o projeto do Código de Tra-

N.o 4.451, de 30 de novembro do balhÚ não chegou ao Congresso, a pro­
corrente ano - com referência à posição voltou ao exame da Comissão 
aprovação do , Projeto de..- Lei do de Constituição e Justiça que lhe deu 
Sena~o •n.o 72/67, que .tenova, por parecer favorável, nos têrmos da 

\ q anos, o prazo legal para fruição, emenda Substitutiva da Comissão de 
pelos he'rdeiros, dos dir'eitos auto- Legis'lação Social. O ültimo parecer 
riais, das obras do Maestro Antô- é de 3 de setembro de 1968. 

nio Carlos Gomes. Projeto envia- A :N:ie outubro p.p., o plenário apro-
do à sanção e~ 30-11-68. , vou o su}:lstitutivo. 

Incluido o projeto em ordem do dia 
para o 2.0 "turno regimentãl, foi apre­
sentada uma emenda qUe ;vem à Co­
missão de Constituição e Justiça para 
exame. ' 

A emenda tem por objetivo evitlr 
a suspensão da vigência do p"arágrafo 
único dO- artigo 54 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, destacando~:se 
que a alteração de que cuida o p~o­
jeto se refere apenas ao caput do 3.r­

,ti,go. Sem essa ressalva, pode~-se-ia 
entender que f' parágrafo único: não 
repetido no substitutivo, estaria re-
vogado. · ' 

Acontece, porém, que a correção se 
torna desnecessária e inócua, de vez 
que o parágrafo único do artigo 54 
d9 Decreto-Lei n.0 5.452 de 1. ~ de maio 
de _1943, teve decretada a sua revo­
gação quando o referido .artigo 54 foi · 
alter~ado, na sua redação, pelo Decre­
to-Lei n.0 229 de 28 de fevereiro de 
1967. Assim, a emenda nã,o deve ser 
considerada, simplesmente pOrque o 
paragraíb ún'ico do artigo 54 da lei 
citada já não existe, desde a Vigência 
do Decreto-Lei n.o 229, de 28 de feve­
reiro de 1967. 

Ma~ não foi só o artigo 54 da Con­
solidação das Leis do Trabalho que 
sofreu alteração pelo Decreto-Lei n.0 

229, já referido. Também foram modi­
ficados, expressamente, os artigÜs 51, 
52,. 53, 55, 56, 223, 434, 435, 436 e 553 
cto· Decreto-Lei n.0 5.452, de 1.0 de maio 
de 1943, cuja alteração está proposta 
no -substitutivo da Comissão de Le­
gislação Social ao projeto de 1963, do 
Senador Vasconcelos Tõrres. 

·Todos êsses artigos da Consolidação 
das teis do Trabalho tn tam df mul­

, tas, cujos valôres fl1ram alterados pe- · 
lo Decreto-Lei n.0 229, de 1967, em pro­
porção sempre maior que o proposto 
no Projeto n, 0 105, de 1963, 

Pelo artigo 31 do Decreto-Lei núl 
mero 229, de 1967, "os valôres daS 
multas ou penálidades pecuniárias 
previstas' na Consolidação das Leís dO 
Trabalho ficam ·atualizados de acôrdo 
com a seguinte tabela, salvo os que 
já o houverem Sido nas alterações de­
terminadas por êste Decreto-Lei", se­
guindo-se ~ tabela' de alterações. 

Assim, em conclusão, a nosso ver, O 
que se pretendia com o projeto do 
Senador Vasconcelos Tôrres, illtêtài-- •-~'''•· mente, em relação ao artigo 54 •. ~:~~-
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poiS, pelo substitutivo da Co~issão de ~ 
Legislação Social já aprovado, ~m 
1.o turno, referentemente a todos os 
artigos da c~msolidaçã~ das Leis cfo 
Trabalho que tratam de multas e pe­
nalidades, já. foi atingido com o .De­
creto-Lei n.0 ~29, de 28 de fevereito 
de 1967. Vale acrescentar que a atua­
lizacão dos valôres das multas, o subs­
tituÜvo apresentado ao Projeto nú­
mero, 105, de 1963, a fêz, tomando, 
corrlo base, valôre"s ·válidos para 1964, 
enquanto o Decreto-Lei n.0 229, mui­
tas vêzes citado neste parecer, sendo 
de 1967, neces.Sàriamente teria de 
conSiderar, como, de fato,, aconteceu, 
as alterações em bases bem maiores. 

Permitimo-nos, à vista do expo~to, 
sugerir à Comissão de Constituição e 
Justiça a rejeição, no 2.0 turno de v_o­
tação, do Projeto n.0 105, de 1963, por 
terem sido itingidos os objetivos a 
que se propunha, em face do Decreto­
Lei n.0 229, de 1967, podendo, se as­
sim o entender, o nobra, Sen~dor Vas­
concelos Tôrres apresentar)10va pro­
posição, já agora modificando os arti­
gos da Consolidação das Leis do Tra­
balho, alterados pelo referido Decreto­
Lei n.0 229, de !967, . I , . / 

A emenda está prejudicada e o pro­
. I 

jeto deve ser rejeitado, salvo melhor 
'juizO: 

Sala das Co!Ílissões, em 12 de no· 
vembro de 1968. - Aloysio de Carva­
lho; President~ em exercício - Clo~o­
mlr Millet, Relator- Bezerra Neto­
Menezes Pimentel - Nogueira da 
Gama _: Josapbat Marinho - Petrô­
nio Porte11a. 

PARECER N.o 1.124 

O parágrafo único do mesmo artigo, 
assim, da forma proposta na emenda, 
continuaria em vigor, como é corre­
to, uma vez que, realmente, a modifi~ 
cação ora p~oposta não -o atinge. 

·2. Acresce notar, entretanto, confor­
me salientou a Comissão de Constitui­
ção e Justiça, que "a correção se tor­
na desnecessária e inócua, de_ vez que 
o parágrafo único doJartigo 54", cita­
do, "teve decretada a sua revogação 
quando o referido artigo 54 foi' alte­
rado, na sua redação, pelo Decreto­
Lei n.0 229, de 28 de fevereiro de 1967". 

Realmente, tanto o projeto como a 
emenda estão superados pelas dispo­
sições do Decreto-Lei n·.o 229, de 1967, 
que introduziu várias ;nodificaçõJS à 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
uma das quais foi a de reaj'll;star o 
valor das multas da C.L.T. em Outras 
bases, adotando critério ·diferente do 
proposto no projeto, mas, igualmente, 
aceitável e prático. Assim, atualmente, 
o artigo 54, mencionado; não possui 
1'parágrafo ún'ico". ' · 

3. Diante do exposto, opinamos pela 
rejeição do projeto e da emenda, por 
conterem disposiç.óes superadas. · 

Sala das Comiscões, em 26 de no~ 
vembro de 1968. - Mello Braga, Vice­
Presidente, no exercício da Pres!_dên~ 
cia - José Leite, Relator - Josaphat 
Marinho - Argemiro de Figueiredo -

'Duarte Filho. 

PARECERES 
N.•s 1.125 e 1.126, DE 1968 

sôbre o Projeto de- Lei da Câ ... 
mara n.O 148, de 196& (Projeto de ~ 

Lei n.0 75-B, de 1967, na Câmara), 

serecígenos, sob marca especial . de 
i'dentificação. 

, Nesse mesmo sentido ·dispünha o 
Decreto-Lei n.o 4.265, de 17 de abril qe 
194?. \.. 

2. O ·projeto~ segundo acentua seu 
autor, o ilustl;e Deputado Paulo Abreu, 
tem por '.finalldade evitar qualquer 
confusão \~tre tecidos. semelhantes 
com os da-!"êda n~t'ural, postos à ven­
da, não raro, como tal, sob anúncio, 
às vêzes, de sêda pura. 

3. É evident...' 'q~'e a medida Se reco­
menda, por tedõ's os aspectos, inclu­
sive e prindí,almente, pela proteção 
concedida aOs sericicultores contra a 

' concorrênciá do comércio desleal, 
além da valorização que assegura à 
sêda do /<~asulo,. em tão promissor 
desenvolvimento no Estado de SãO 
Paulo e ohtras regiões do paiS. · 

?" 
4. As ~tovidências do projeto são_. de 

mera i~entifjcação do produto e s~b­
produÍos de que tr~ta, em nada afe­
tana,6 o comércio e a irldústria, ·~o·· 
ple1'o exercício de suas at1v1.9ades 
pr?ilrias e técnicas. ' 

Somos, assim, pela aprovação·· do 

projeto. 

/sala das ·cOmissões, em 30 de ou tu­
tiro de ' 1968. - Antônio Balbino, 

l?reS1dente em ~xercício - Nogueira 

da Gama, Relatór ~ Mello Braga 
Bezerra Neto. 

PARECER N,0 1.126 

Dâ Comissão de Legislação Social 

Relator: Sr. José Leite 
I 

· que dispõe sôbre o emprêgo, pela / 
indústria, da palavra sêda e se~ 
compostos. 

Da Comissão de Finanças 
' ' . 

Relator.: Sr. Mello Braga " - "' ·...., 

1 O presente projeto, que dá nova re­
' dação a vários artigos da Consolida· 
1 ção das Leis do Trabalho, aprovada 
',pelo Decreto-Lei n.0 5.452, de 1943, re· 
'torn·a a esta Comissão para apreciar­
: mos a. Emenda n.0 1, apresentada em 
'.Plenáyio pelo ilustre Senador Bezer­
•ra Neto, quando da discussão de pro­
!jeto em segundo turno. 

~ A emenda tem como finalidade dei-· 

PARECER N,0 1.125 ' I 

' i 

Da Comissão de Indústria e Comérêfo 
Relator: Sr. Nogueira da Gama( 

O projeto em epigrafe, origil~ário 
da Câmara dos Deputados, visa ~- res~ 
tabelecer a antiga legislação sô.bre o 
emprêgo da palavra sêda e seus 1 com­
postos, decorrentes do Decreto-Lei 
n.0 295, de 23 de fevereiro de 1938, 

;Xar bem claro que sõmente 0 caput que, a exemplo de critérios adotados 
em outros países, só permitia êsse uso 

do artigo 54 da Consolidação das Leis para designação de fios, tecffios e ar-
do ':t~abal~o é alterado pel_a proposÍ- tigos · fabricadOs exclusiva~nte de 
~ã;.'~ 

1 

-.. produt~s e subprodutos de easulos de 

O projeto sõbre o qual somos cha-
1 ~ '".. ' < -

mados a opinar é da lavra do DePu-~ 
tado Paulo Abreu e djspõe. o emprêgo. 
pela indústria, da palavra sêda e seus 
comPostos. 

Ao justificar a proposição, seu ilus­
tre autor acentuou: 

"1.0
) quando se implantou a in­

dústria da sêda, ·os fabri­
cantes de tecidos semeihan­
tes buscaram criar certa 
confusão com f~ns pouco ho­
nestos; 

\ 



Deielllbl'li de 1968 DURIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç.IP_ll) Quinta-feira 5 6825 

2.0) tal fato II)I)M'yO)l, na Euro­
pa e nO Bra~il, legis~açãp 
acautela~or_a_...._4fós legí,~lmos 

1 interêsses dós\ .. ;_ consumido­
res e dos· faorreantes do 
mencionado p1'0d~to; 

3.0
} pa.J:a,. se te-r;!~ idéia da 

dimerisão'~-ctcr•Pr oblema, 
exe,mplif1dóu: ~ue o Banco 

do Esta.do de , iio Paul!J 
financioU....:Jma só Jirma, em 
Bastos, no ~;ntantf de du­
zentos milhõfslqe cruzeiros 
antigos, isto l!fu 1!167." 

Ressaltou, ainda, o autor, que o 
Brasil é, nesse importante Setor in­
dustrial, o__.,.País de maio{·es possibili- · - ~ \ " 
dades, pois, enquanto no Japao se 
consegue de 1 a 2 criações, no Brasil 
alcançamos a cifra de 8 a 10 cr.1ações 
angáis. ' 

O emprégo pela indústria da ex­
pressãç. sêda ?e regia pelo Decreto: 
Lei n.0 27Q, de 23 de fevereiro de 1938. -' 
Sucedeu, entanto, que . a Lei' núme­
ro 5.1~, de 1.0 de dezembro de ,1966, 
revogou dito O.ecreto, deixando plena 
libé'rctade no tocante ao assunto, o 
qué -vem ensejando confusões em de­
trimento da sericicultúra pá,~ria. 

Sôbre os prejuízos ,causados pOr es­
sa situação caótica, vale .mene.ionar a 
opinião do Deputado Cardoso de Al­
meida effi seu lúcido 'parecer fia Co­
missão de Agricultura. e Politica ·Ru-
ral,, da Câmara: ' 

"Mais grave aindá que o ludibrio 

ao consumidor é a criação inevi­
tável de uma m~ntalidade errô­
nea n'!.._ seÚ fsplrito acêrca de 
qualidades in!er:!Ores do produto 

que lhe foi trUGingido e que não 
' corresponde ás apregoadas e que 

..... caracterizam os. fioS: tecidos e ar­
tigos de sêda." 

. PARECER 1 ·""- . . PARECERES 
N.O 1.127, DE 1968 · · ,, I N.Os 1.~28 e 1.129, DE 1968 

da Comissão de Educação e\; · sôbre hl Pr:ojeto de Lei do Se- · 
Cultura sôbre o Projeto de Lei nado n,o ',65, de 1967, que dispõe 
da Câ~ara n.0 174, de 1968 sôbre a a~osentador1a e o abono 
(n.0 3.006-B, de 1965, na Câmara),,..... de, perm~nência em. serviço do 
que denomina Ginásio Agrícola ' ~~ronauta, e dá outras providên-

/ "Clemente Medrado" o atual Gi- rlas. 
náslo Agrícola de Salinas, no Es- lPARBICER N.O 1.128 ·'' 
tado de Minas Gerais. ,. 

~ ~ Da Co1nis~1\'b de Constituição e Justiça· 

Relator: Sf. Adalberto ~éÍl"a: I ( ReJatt~ Sr. Nogueira. da Gama 

Oriundo da Câmara dos Deputados, \ t 1 vei~ ao exame desta Comctssão 0 Pro- De initia iva do i ustre Senador Li-
no de Milttos, o presente projeto; em\ 

jeto de Lei n.o 174/68, que "denomi- seus quiilze (15) artigos, dispõe sôbre 
na Ginásio Agrícola "Clemente Me- a aposen\adoria do aeronauta, de for­
drado", o atual Ginásio f\.grícola de ma espeCial, pràticamente restabele­
Salinas, no Estado de Min;as Gerais':. cendo di~posições anteriores ao De­

2. , ComO se vê pela justificação 
do Autor, o eminente Deputado Fran:­
celino Pereira trata"-se Ue render 
uma :tiomenagem a9.- saUdOso Depu:. 
tacto Clemente Medrado, ~1~m se 
deve a~iniciativa da crla,çaQ ...... e insta-
lação do dito ginásio. · 

' 3. Examinando a matériftl, a Co-
missão de Educação .e Cultur~ da Câ­

--mara emitiu o seguinte parf\cer que 
vale. por .expressivo depoimento: 

/I 
"A par de ser justa a len:1brança 
do nome do Deputado Cl~mente 
Medrado para patrono· ,de um 
Estabelecimento de Ensil)O,.... pela 
que sua vida pública, bem "vivi­
da, representou ·de trabalho efe­
tivo e efetivo pela Edu(aç,ão, o.~ 

' projeto do ilustre Dtpptado 
Francelino Pereira i~á, na. reali-....._ 
dade, configurar de direito o que 

. já existe de fato. Todos, na re­
gi~o, conhecem' o Ginásio Agrí-
cola de Salinas como Ginásio 

"Clemente Medrado." 

creto-Lei ·r>.." 158, de 1967, que deu no:. 
vos r.umos~ e :orientação à matéria. 
2. O Autof; justificando a proposl-
ção, assim se express!l: 

"Devido às funções especializadas 
que exercem, os aeronautas de­
vem ter um regime especial de 
aposentadoria, como .sempre,. 

i aliás, acol!te.ceu. 

ASsim, 3 aposentadoria era regu­
'lacta pe!'iiLei n." 3.501, de 21 de 
dezembro de 1958, ·com as modl­
ficaçõesk:constantes da Lei n.O 
4. 262, M 12 de setembro de 1963 

'~Lei n.0, 4.2~3 da mesma data. A 
1.0 de feyereiro do cOrrente anq 
de 1967, 1J então Presidente da 
República'"' M~rechal C as te i 1 o 
Branco;, baixou o Decreto-Lei n.0 

158, que alterou, em parte, o dis­
Posto na Lei n.0 3.501, o que' veio· 
agravar uma situação já dlficil. 
Nada mais justo, Sr. Presidente e 
Srs. Senador~s, do que a apresen­
tação déstê projeto' de lei, que ,, . 

Vemos, ·do exposto, a p:r~cedência 4;~-Ein face do ·exposto e conside­
das medidas postuladas pelo projeto, ,rando também o valor educativo que, 
o qual, por outro lado, não acarreta- a homenagem contém, em si mesma, 
rá ônus para o Erário. Somos, asliilll, Pela constante evocação de um nome 
favoráveis ao mesmo. ) ,liga.do a uma vida exemplarmente de-

tomando por bas~. os dispositivos 
da Lei n.o 3. 501L reformula tôda 
a aposentadoria dos aeronautas e • 
inclui a volta do "seguro espe­
Cial a'o âeronauta", através do~ 
artigo 12. 

Assim sendo, espero que os mem-
~ - . 

bras---do Congresso Nacional aco-

. '_ L jdicada ao bem pUblico, somos, igual-
Sala das Com1ssoes, em 29 de de- mente pela aprovaçãO do projeto. 

zembro de 1968. - Argemiro de f~- ' . 
gueiredo, presidente - Mello Braga, Sala das Comissões, 28 de novem-
Relator' - Bezerra. Neto - Carlos bro de 1968. - Menezes Pimentel, 
Lindenberg - Júlio Leite - Clodomir Presidente - Adalberto- Sena, Relator 
Millet _._ José Leite - José Guiomard - Aloysio de Carvalh-o - Me~ de Sá , 
- Nogueira da Gama. - Duarte- Filho. 

lham ós têrmos desta propositu .. 
ra para restabelecer uma situa.!. 
Ção exiStente antes da vigêncul 

I 
d-Q Decreto-Lei n.0 158." 

3 Em pronunciamento preliminar;, 
esta Cdmissão soliCitou a audiência r 

do Ministro da Aeronáutica e dó 'i'fA- ·:'"' 
balho e Pr~~f\!êncla Social. · "~ 

\ 
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Em anexo, encontra\h-se as in- 1 tas trlgéslmas partes do salá-
formaçóes de ambos os Mili.istros, de · rio, até 30, _quantos forem os 
caráter eminentemente 1 técnico, to .. I· anos de serviço; 
talmente contrários à{ disposlçõe) c) aplicam-se ao regime de apo-
contidas no projeto. ~ ;r-....~. sentadoria do aeronauta os 
4. No que diz respeitoià juridicid ."---'preceitos da Lei n." 3.801, de 
de e constitucionalidad da prop. '\li- 26 de agôsto de 1960 (Lei Or-
vão, nO entanto, nad encontra~0s gânica da Previdência Social), 
que possa ser argüido ... ontra'-Jkdtes- salvo quanto ao que dispõe de 
.ma, uma vez que, pràt _,amgnte. res- modo especial esta Lei". 
tabelece legislação anterim~e11te em 2. Justificando a proposição que, 
vigor e, majorando novamen~ deter- pràticamente, restabelece a legislação 
minados benefictos, indica a {corres~ em vigor antes da promulgação do 
pondente fonte de cvstelo to~al (art. Decreto-Lei .n.0 158, de 1967, o autor 
9.o), 'atendendo, assim, ao disPosto no assim se expressa: 
§ 1.'0 do artigo 158 da Constit\üção. "Devido às funçóes especializadas 
5. A Comissão de Legislaçã~ 'Social, que exercem, os aeronautas de~ 
incumbida do exame do mérjto espe- vem ter um regime especial de 
cífico da nÍatéria, melhor dÍrá sàbre aposentadoria, como sempr~, 
a conveniência e oportunidade cto aliás, aconteceu. 
projeto, face às abalizadas ;e porme- Assim, :a aPosentadoria era regu-
norizadas informações tecn:icas pres-. I:ida pela Lei n. 0 3.501, de 21 de,._ 
tadas pelos órgãos do Podei- Executi- dezembro de 1958, com as modifi-

"-.caçõeco constãntes da Lei número vo. "' 
6 Dessa forma, sendo o JÍrojeto, no 4.262,i de 12 de setembro de 1963, 
nosso entender, jurídico e. consflitu- e Lel/h.0 4.263, da mesma' data. 
cional, Dada obsta. a sua tr~mitação. A 1.0 ,de fevereiro do corrente ano 

de tll67, o então Presidente da 
Rep1,\bllca, Marechal Casiello 
Bra~eo, ,baixou o Decreto-Lei nú­
merk> 158, que alterou, ~m parte1 

o"'tijsposto na Lei n.0 3 .501, o 'que 
veio agravar uma situação já di-
1ícll." 

Sala das Comissões, em 5 de llO"' 

vembro de 1968 - Aloysio de Carva-
lho, Presidente em eXerc1cto - No­
gueií-a da Ga~, Relator-1_ Clodomir 
Millet - Eurico Rezende r.~ Benedicto 
Valladares - Carlos Lihdenberg -
Menezes Pimentel - Bezerr~ Neto. 

PARECER N .• l: 129 

. Da Comissão de Legislação~ SociaJ 

. Relator: Sr. José 'Le"'......:_: 

o presente projeto, apresentàcto pelo 
~ ilustre Senador Lino de Mattos, diS­
, põe sôbre a aposentadoria do aero­
; nauta que, nos têtmos do art. 2.0 , é 
' "aquêle que, em catátei· permanente, 
! exerce função r\1:ínun;t:ada a bordo de 
. aeronave civil nàctonal". 1 

"'; De acõrdo c4. o dis:bosto no art. 4.0 , 

a aposentadoria do aeronàuta será: 
a) por invalidez, com uma renda 

mensal correspondente a 70% 
do salário~ benefício acrescido, 
de mals 1% dêsse s~lárlo, para., 
cada grupo de 12 contribuições 
mensais realizadas Pelo segu ~ 
rado até o máximo de 30% 
consideradas como uma única 
tôdas as contrJbulçõ~s realiza­
das em um mesmo mês· 

.J~ .. b) ordinária ao que cont~r com 

. • . maJs àe 25 anos de s~rviço com 
I proventos equivalentes a tan-' j 

-~-j 

Concluindo, afirma o autor que o 
projeto, "tomando por base os dispo~ 
sitivos -da Lei n.0 3.501, reformula 
tôda a 'aposentadoria -dos aeronautas 

\ e inclui a volta do "seguro especial do 
·aeronauta", através do art. 12." 
3':-·AXoffiissão de Constituição e Jus~ 

·rtiça, aJ)?s a 8.udiência dos Ministérios 
da Aeronáutica e do Trabalho e Pre­
vidência Social, opinou pela tramitar 
ção do projeto que, não obstante se­
rem essas informações técnicas total­
mente Contrárias, entendeu ser jurí­
dico e constitucional. 
4 .. O Ministério da Aeronáutica, em 
seu abalizado pronunciamento, res-
salta: I 

"Para analisar a lei de aposenta­
doria do aeronauta é essencial, 
primeiramente, considerar as pe­
culiaridades do seu trabalho cujo 
conhecimento, em profundidade, 
é· básico para aquilatar suas ne­
cessidades e para fixar seus di­
reitos e obrigações. Essa filosofia 
toi usada rla elaboração da legis­
lação baixada em 1966 7 1967, que, 

atual~,''- ispõ~m sôbre o tr~­
balho "" pôbre aposentadoria 
dêsses p~ofi~sionais. 

É\.~abid.2) que o· exércfcio conti­
nuad9 do vôo causa no organis­
mo do~-CTnfm um desgaste maior -
do q'-':e ~rov~~E9 _por gran~e _ 
parte <::; ~á'õalhos executados 
em t rrY l!:;se"" des,gaste traria, 
como · nseqüência, o envelheci­
mento prematuro do profissional, 
se nãp lhe fô'SSem asseguradaS ·as 
condições adequadas dh recupe-- . ' raça o. 

A legislação vigente contém dis­
positivos.-.. ipazes de" proporcionar 
a pro0restauração_~~ísica do 
aeronauta, ao lhe, criar condições 
especiais de trabalho, as qUais ín­
cluem o repouso obrigató;rio, após 
cada jornada, e'as folgas se,ma-. 
nais exatamente para interrOm­
per o processo de acumulação de 
cansaço que antecederia à fadiga. 

·"Para isso são fixados limites má­
ximos de tempo de trabalho e de 
vôo, os quais n!i realidade· repre­
sentam a quantidade de tfabalho 
que esses profissionais devem 
produzir1 uma vez, em terra ne­
nhuma outra tarefa lhes é co· 
metida. 

:E:sses limites são adotados inter­
nacionalmente, após _pesquisad~s 

. pCla medicina de aviação. A, ge- \ 
neralidade da legislação vigente 

..., {Decreto-Lei n.0 18,,de 24-!'~66, al­
terado pelo Decreto-Lei. n? 78, de 
8-12-66) dá aos aeronautas bra­
stleiros condições pr~vilegiadas, 

ao lhes fix'lr- limites abaixo dos 
comumerites\ usàd~s/.:-por outros 
países, confor.me se pode cOnsta­
tar pela relação abaixo trans-
crita: CJ 

Limite de tenipo de vôo para tri­
pulantes (horas máximas permi­
tidas por período de 28 dias). 
a) Aviões a Jato 

Brasil . . . . 7-9 horas p/mês* 
U.S.A. . . . . 93 horas p/mês .. 
Austrália . . 93 horas p/mês 

~ " Valôres corrlgidos para 28 dias, para 

!lf!:S. de comparação .corn os demais 
países. 

"'* U.S.A. - 93\ horas por mês com 1 ou 
2 pilotos e 112 hOras por mês com. 3 

ou mals pilotos. Não é feita. àlatln­

ç!o entre,"jato" e "hélice". 
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Inglaterra. 100 horas p/miis 
Japão . . . . 103 horas p/miis 

Alemanha . 103 horas p/mês 
Nova Ze-

vôo, é adequada, não havendo co­
mo responsabilizá-la por even­
tuais indícios de fad.iga ou sinto­
mas de esgotamento físico dos 
aeronautas." 

làndia . . 112 horas p/rnês 
Canadá . . . . . . . . . . . . . . . . 112 
índia ............ , . . . . . !16 
Bélgica ................ , 121 

Logo a seguir, analisando o proje­
to .. a_pós afirmar ser justa a aposenta; 
daria ordinária aos 25 anos de servi­
ço e 45 de idade, esclarece: 

Itália . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 
I 

b) Aviões de hélice 

Brasil ., ................ . 
U.S.A. <" •.•.•....•....• 

Inglaterra ............. . 
Alema!lha ............. . 
Japão ................. . 

93 

93 
100 
112 

112 

Apesar disso, nossos ae:tonautas 
voam mensalmente, em média, 

'-. 
nas· linhas: domésticas 70 horas e 
nas linhas internacionà~.s: 50 ho­
ras. 

Éssa é a produção dêsses profis­
sionais, pela qual são adequada­
mente remunerados. O testo de 
seu tempo é dispendido em terra, 
nos intervalos entre os vóos ou 
nos descansos em hotéis ou em 
casa, Onde o desgaste Órgânico é 
normal ou nenb,um, Consfderan­
ctO que um mês, de 30 dias, tem 
720 horas, constatawse que a inw 
fluência do vôo sôbre o organis­
mo é bastante pequena ~ apenas 
da ordem de 9% do período con­
siderado. 

tsse· valor mostra havel' a desw · 
continuidade dos fatôres que afe­
tam o organi~mo, assegurada 
~xatamente pela legislaçiio citaw 
da . Essas precauções e mais o 
aprimoramento técnico atingido 
pelos equipamentos de bordo e de. 
terra (pilotos automáticos, rada­
res, etc.) eliminam a ·tensão con­
tinuada dos tripulantes téCnicos, 
proporcionando-lhes c o n di ções 
brandas de trabalho o qual j à se 
limita, na maioria dos vôos lon­
gos, aos períodos próximos às -
operações de pouso e de\!olagem. 
Podemos afirmar, portanto, que a 
legislação em vigor, que'ctiz res­

peito .diretamente à segurança do 

"Entretanto,,não é isso que o pro­
jeto cte lei está pretendendo. O· 
artifíc:io estabelecidO· pela conta­
gem de 1,5 anos semPre que fôr 
executada metade dos 1imites má­
Ximos- de horas . de vôo fixados 
pela legislação não se justifica e 
de v e ser repudiado. Como já 
foi dito· ~ntes, êsses limites repre­
sentam a quantidade de trabalho, 
considerada razoável, pela medi­
cina de aviação. A produção o.e' 
apenas metade dêsse trabalho não 
deve ser premiada com o acrés­
cimo de 50% na contagem do 
tempo de serviço. O dispositivo é 
absurdo e na realidade tern como 
objetivo modificar o limite da 
aposentadoria para 16 anos e 8 
meses de serviço, ao invés dos 25 
anos. 

Os efeitos nocivos de tal liberali­
dade já se fizeram sentir, no pas­
sado~ quando, em conseqüência da 
fôrça sindical então vigorante no 
País, foram promulgadas, no mes­
mo dia e ano (\2-9-63), duas leis, 
as de números 4.263 e 4.262, a 
primeira destas eliminando o li­
mite de 45 anos de idade. Assim o 
aeronauta passou a aposentarwse 
com os 16 anos e 8 meses de servi­
ço, sem Iirúite de idade. Conside­
rarido que a licença de pilôto co­
mercial pode ser obtida com 18 
anos de idade vt:mos que a apo­
sentadoria poderia ocorrer com 
35 anos, de idade. 

Tínhamos, então, aeronautas jo­
vens, com boas experiências 1:t ma­
turidade e ótima estabílidade 
emocional aposentando-se para 
usufruir, por um lado, dos bene­
fícios da Previdência Social e, por 
outro, de uma nova remuneração 
oriunda d_o reemprêgo seu, na 
mesma emprêsa, exercençlo a 
mesma atividade. Uma outra par­
te dêsses emigrava para as em­
prêsas de aviação estrangeiras 

onde, fàcilmente, era· áceita. O 
Brasil depois de gastar, em mé- · 
dia, 15 anos e vultosas somas na 
formação do piofissional, perdia- ' 
o exatamente na fase ·em que o 
mesmo atingia os nivéis mais ele­
vados de técnica e segurança. 
Ainda hoje témos o reflexo do qUê 
óco~reu no passado. Duas :das 
mais representativas emprêsas, 
de transporte aéfeo regular,·m·an­
tém em seus quadros, 118 pilotos 
aposentados e reempregados na 
mesma flirição." 

Concluindo, após tecer comentários 
sôbre a Lei n. 0 4.262, de 1963; ,QUe au­
mentou de 10 para 17 salários-míni- . 
.:mos o teto de contribuição dos aero- 1 

nautas par_e a aposentadoria, 1itlrma: 

"Considerando que a grande 
maioria dos trabalhadores brasi­
leiros (comerciários, industrlários, 
bancários, etc.) aposenta-se com 
vencimentos em tôrno de 1 salâ.­
rio-mínimo, após 35 anos de ser­
viço, vemos que, na realidade, ês­
tes contribuem p'ara custear as 
regalias daqueles. Para se ter uma 
idéia da injustiça saciar provoca-. 
da, basta Que se diga que a Pre­
vidência Social gastou em 1966, 
NCr$ l. 392.710.00 com a aposen­
tadoria, por velhice, de 9.851 tra­
balhadores, e NCr$ 1.945.954.00 
com a de apenas 205 aeronautas. 
Essa injustiça era ainda mals 
chocante quandO se Considerava a 
extensão do recebimento do bene­
fício em· r~lação à vida média do 
brasileiro cem tôrno de 55 anos). 
O aeronauta contribuía durante 
16 anos e 8 meses para usufruir da 
aposentadoria por 20 anos, en­

'-quanto nas classes citadas a pro-
porção é de 35 para 5. 

Se o aeronaUta jJlga insuficiente 
o teto de 10 salários-mínimos por­
que não o complementa atravês de 
seguros privados? se êsse teto é 
baixo para êles, com maior razão 
será para os presidt>'1tes e direto­
res, engenl'.eiros, médicos, etc., 
das emprêsas que os empregam 
e de inúmeras outras classes eco­
nômicamente situadas acima de 
10 salárioswmínimos. 

Por, tudo isso, não Vemos como 
se pOderá justificar êsse aumento 
de teto ne:qt tampouco a volta da 
taxa especial de 2%. 

' 
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No mais, o projeto de lei dispõe 
sôbre matéria previdenciária, per­
tinente ao Ministério do Traba­
lho." 

5, O Ministro do Trabalho e Previ­
dência Social, eó.dossando o pronun­
ciamento do Ministro da Aeronáutica, 
encaminhou as informações prestadas 
peJo INPS, das quais sallerttamos os 
seguinte~ tópicos: 

"1) a unificação da previdência 
social, em têrmos d• IGUALDADE 
DE PLANOS DE BENEFiCIOS, é 
politica geral.que desde 1941 vem 
sen(\o tentada, infelizmente sem 
êxito durante muitos anos. Houve 
desvios lamentáveis, alguns ain­
dlJ por corrigir, outros já corrigi­
dos pelo atual Govêrno, que se 
mantém firme nessa política de 
eliminação de1 privilégios. 

\ 
Desde' a expedição do Decreto n.0 

59,119, de 24-8-66, que fixou as 
normas básicas precursoras da 
unificação da Previdência Social, 
tem o Govêmo, encaminhado a 
sua política previdenciária nol ru­
mo certo da igualdade de trata­
nrrento entre todos os seus segu­
rados. 

A Portaria · Ministerial número 
MTPS-583, de 24-8-66, que re­
gulamentÓu o cumprimento das 
disposições daquele "'"Decreto, in­
cluiu entre os seus fundamentos 
o seguinte considerando: 

' I 

"Considerando que com a reali­
zação dêsse program~ será atin­
gido o objetivo da previdência 
social, qual seja o de' bem aten­
der aos seus beneficiários e 
usuários em geral, de forma 
igual, sem PRIVILÉG !OS PARA 
DETERINADAS CLASSES." 

Coerente com a diretriz que se 
traçou, vem o Govêrno, com Per­
sistência e corajosamente,' pau­
tando todos os: seus atos no sen­
tido de afastar e neutralizar as 
dl~torÇões. antes criadas,' desfigu­
radoras dos altos ideais de justi­
ça social, que não se entende pos­
sa coexistir com o regime de pri­
vilégios concedidos a pequenos 
grupos. 

A Previdência é um Seguro Social. 
Daí surge uma pritÚeira peculia­
ridade ·muito Importante: o de 
ser OBRIGATpRIO para todos os 

componentes das c. ate g o r i as 
abrangidas. 

Mas, além dessa obrigatoriedade, 
há uma outra caracteríStica da 
maior importância,- nunca pre-

. sente no seguro privado - ·qual 
seja o de CABER A TODA A CO­
LETIVIDADE uma grande parte 
do ônus' do custeio dos benefícios 
que são-devidos. tão sàmente aos. 
segurados. De fato, os segurados 
- únicos beneficiários - contri­
buem sàmen te com uma fraçáo 
do custo das vantagens que rece­
bem em troca, enquanto que a 
maior parte da população excluí­
da daquelas vantagens :__ contri-
1mi com outra parte igual sob a 
forma de contribuição das em-

, prêsas. Não é necef?sário muita 
sagacidade' para· se entender que · 
·as emprêsas descarregam sôbre os 
ombros da coletividade inteira os 
encargos sociais que nominalmen­
te sãÓ tidos como seus." 

2) Dêsse modo, compreende-se por 
que o ampar("l que a Previdência 

1 se compromete a dar aos seus 
segurados deve ser graduado 
quanto ao valor, dentro 'da estri­
ta necessidade social, com parei-· 

. mônta, portanto, para não come­
termos a INJUSTIÇA de fazer a 
coletividade inteira (no geral po­
bre) custear para alguns segura­
dos altamente remunerados bene­
fícios em níveis socialmente s"u­
pérfluos. 

Ora, o teto do salário de contri­
buições, hoje de 10 salários-míni­
mos, P.,elo exposto, pode ser jul­
gado até excessivo. De fato, m,aís 
de 99% da massa segurada tem 

salário muito abaixo do teto. \ 

Logo, para essa quase totalidade 
a Previdência pràticamente •não 
tem teto algum, eis que a está 
segura.ndo f na plenitude de seus 
salários. A exceção, no sentido 
da elevação do teto do salário de 
contribuição além de 10 salários­
mínimos, que só atinge às mi­
norias (os de melhores salários), 
constitui medida altamente in­
justa porque significa assegurar a 
êsses poucos a manutenção ple­
na de seus super-salários (em 
têrmos naciomtis) a custa de in­
divíduos muito mais necessitados, 

como são os homens do campo, 
por exemplo". 

3) Por tudo isso, quando da uni­
ficação da Previdência foi reexa­
minado o problema do TETO do 
salário de contribuição de todos 
os segurados, que já apÍ"esentava 
três diferentes limites: 17 salá­
rios-mínimos para os aeronautas, 
10 salários~mínimos para os se­
gurados oriundos da a n ti g a 
CAPFESP e apenas 5., salários­
mínimos para a1 maior massa, 
constituída pelos comerciários, 
industriários, bancários· etc. Ora, 
tal disparidade de critério não 
poderia encontrar abrigo dentro 
de um programa de 

1
seguro social, 

1 que, pelo seu próprio caráter, não 
permite tratamento diferente en-' 
tre os seus segurados. 

13 - Corrigindo, pois, a aberra­
ção antes existente, o Decreto-Lei 
n.o 66, de 21-11-66, uniformizou o 
teto do salário-de-contribuição, 
para todos os segurados, em 10 sa­
lários-mínimos, medida que se 
completou com a sua extensão aos 
aeronautas, ~elo\Decreto-Lei n.0 

158 de 10-2-67, que reduziu de 17 
para 10 saiários~mínimos o teto 
de seu salário de contribuição. 
14 - outra desigualdade mar­
cante se verificava, ta!1'bém, 
quanto aos critérios de reajusta­
mento dos benefícios. Enquanto 
um 'pequeno grupo privilegiado 
tinha suas .aposentadorias,reajus­
tadas simultâneamente . com \ o 
reajuste dos salários dos ativos, 
e com à aplicação dos me~mos 

f\}dices\ já os ben.efícios da gran­
de massa de segurados (99%) 
eram re~justados apenas de 2 em 
2 anos, e assim mesmo sob o con­
dicionamento de que os índices 
dos salários de contribuiçãó dos 
ativos houvessem ultrapassado, 
em· mais de 15%, os ·do ano em 
que tivesse sido realizado o últi-~ 

1 
mo reajustamento dêsses benefí­
cios. As aposentadorias dos aero­
nautas, por outro lado, eram rea­
justadas sempre que houv:esse 
elevação do níveis de salário-mí­
nimo, e obedecendo ao critério de 
manter sempre a ..mesma propor­
ção entre o valor do benefício e o 

1 do salário-mínimo em vigor. 
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15 - Tambêm êsse ... aspecto de in­
justificada diversidade de trata­
mento foi objeto de· atenção e es­
tudos especiais pelo Govêrno, coe­
rente, allás, com os princípios que 
nortearam a sua política econô­
mico-_ynanceira, voltada para. o '· 
combate à inflação. 

16 - Dêsse. modo, traçada a polí­
tica salarial, através das disposi­
ções do Decreto-Le) n.0 15, de 29 
julho de 1966, não se poderia pro­
ceder, em relação aos inativos, de 
modo diferente de como se pro­
cede ern relação aos ativos"'-E:sta- '­
beleceu, pois, o Decreto-Lei n.0 66, 
de 21-11-66, um critério único de 
reajustamento de benefícios, pa­
ra todos os segurados ~m geral, 

1 o qual é reªlizado sempre que 
houver elevação dos níveis de sa-

'- lário-mínimo, e será feito medi­
ante :: aplicação dos meSmos ín­
dices da J)olitica salarial. 

17 - Com as providências;: assim 
adotadas, caía por terfa todo um 
anterior acervo de privilégios. :é 
conveniente ressaltar, que, ao ·de­
terminar a uniformidade de rea­
just"amento dos benefícios, não 
suprimiu o Decreto-Lei n.C> 66, de ,. 
1966, a vantagem. que fôra •antes 
nas mesmas bases dos au.mentos 
concedida apenas a' alguns pou­
cos - aumento dos benefícios 
' salariais dos ativos 1 e sim es-

tendeu-a a todos os segurádos, 
extinguindo assim o' regime de 
favorecimento antes exi~tente". 

4) 26 - R e f e r i <! a iegislaçiio que 
se pretende restaurar concedera 
inegàvelmente, aos aeronautas, 
especial Soma de regalias no sis­
tema geral da previdência social, 
muito além até mesmo daquele 
cuidado especial que o leg·islador, 
fiél a urila orientação univer:sal, 
deferiu aos que exercem ativida­
des penosas, insalubres ou peri­
gosas (art. 31· da Lei número 
3.807/60). 

27 f_ O critério próprio e exclu­
sivo na apuração do tempo de 
serviGo, com a multiplicação, por 
1,5 C um e meio), dos anos em qUe 
fôssem realizadas mais da meta­
de das horas de vôo permitidas 
pela Diretoria da Aeronáutica 

· Civil, o que possibilitava ao aero-

nauta aposentar-se aos 16 anos e 
8 meses de serviço; a inclusão de 
tempo de serviço público (pres­
tado às Fôrças da· Aeronáutica), 
para efeito de um seguro baseado, 
normalmente, no exercício, de 
atividade de caráter privado, o 
reajustameni<) da aposentadoria 
obectecéndo a sistema especial, 
enquanto o dos demais benefícios 
se vincula aos índices da politica 
salarial traçada pelo Govêrno; a 
franquia para elevar o teto-do 
"salário-de-contribuição" e, con­
seqüentemente, o valor qo bené­
fí~io- até o limite de 17 vêzes o 
maior salário-minimo vigente DI? 
País (quando, para as demais ca­
tegorias profis&ionais, êsse teto 
nunca ultrapassou de 10 salários~~. 
mínimos), foram as característi­
cas dessa posição peculiar de que 
os aeronautas passaram a, des~ 

frutar, a partir da vigência da Lei 
n.0 

1
3.501/5.8, com as alteracões 

· introduzidas pelas Leis n.os 4~.262 
e 4.263, de 1963. -

' ' 28 -· A expediç.ão do Decreto-Lei 
n,0 158, de lO de fevereiro de 1967, 
que enquadrou a aposentadoria 
dos segurados aeronautas no 
sistema ger?l da Lei Orgânica da 
Previdênt!ia Social, njio represen­
tou, de modo algum, <!Omo vimos 
na primeira parte dêste trabalho, 
ato isolado e impensado, ou apres­
sado, de parte do Oovêrno, signi­
ficando1 ao contrãrio, mai:S um 
passo na consolidação de uma 
política de supressão de privilé­
gio de grupos, afastando os gri­
tantes 1 aspectos de injustiça so­
cial contidos na legialação revo-
gada.)) 1 

33 _.---Quanto à elevação do teto 
_.,.... do salário-de-contribuição pata 

17 vêzes o m,aior salário~mínimo, 
constitui injustificado privilégio 
a determ(nada classe, ferindo 
frontalmente o dispositivo cons-­
titucional contido no art.~ "150, § 

1.0 , da Carta- Magna, abaixo trans-
. ' cri to: 

§ 1.0 - Todos são iguaiS pe-
, rante a lei, sem distinção de se ... 

xo, raça, trabalho, credo religio ... 
so e convicções políticas. O pre .... 
conceito de raça será punido 
pela lei". (0 grifo é nosso). 

I 

, 

34/- Ora, existem inúmeras ou~ 
tras classes econômicamente si­
tuadas acima do teto de 10 sa­
lários-mínimos, e · dificilmente 
poder-se-ia recusar a1 extensão 
dessa medida às que também o 
pleiteassem com a veemência 
com que o fazem os aeronautas. 
Dissemos "inúmeras outras. clas­
ses" embora tenhamos que fazer 

. a ressalva de que numêricam~nte 
representaffi uma parcela ínfinf .. 
tesimal ·da massa segurada. Sa­
bendo-se que a quase totalidade 
dos segurados se Situa pa faixa 
do salário-minimó, a conclusão 
lógica seria a de que êstes é que 
viriam a custear os beneficios 
conce"didos aos segurados de si· 
tuação econômíca mais forte.'' 

/ . ' 

6. Como se verifica .... do êxposto, não 
há a menor justificação,. nos dias 

-..atuais, para qu~ se restaure a legísla­
ção anteriormente vigente pàra os 
aeronautas, os quais são, sem dúvida, 
merecedores de proteção' especial, ,. 
como muitas. outras classes - e a 

I 
possuem. 

As informações técnicas acima 
' mencionadas esgotam, com profun-

didade, a matéria, provando, têcnica­
mente, o . desacêrto ds. restalll:·ação. 

pretendida. 

A Lei Orgânica da Previdência so­
cla1, conforme to1 salientado, vem 
sendo, através dos anos, dentro de 
uma programática, modificada e me­
lhorada constantemente, de forma a 
englobar, em seu contexto, correta­
mente, de maneira humana e justa, 
a· conjunto ou a totalidade dos segu­
rados, dando-lhes tratam~nto ade .. 

<tuado, caso a caso. 

Não ,mais se justifica, portanto, 
essa discriminação em favor de u~a 
classe, em detrbnento da ·grande 
maioria. 

7. Diante do exposto, opinamos 
pela rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1968 - Mello Braga, Vice­
Presidente, no exercício da ~residên­
cia - José Leite, Relator - Argemiro 
de Fipeiredo - Duarte Filho ._ Jo­
sapha.t Marinho. 

·' 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O expediente lido vai à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho - Sôbre a me:s.a, requerimentos 
de infonnações que vão ser lidos pelo 
Sr. 1.0 -Sect·etário. ' 

.são lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 1.672, DE' 1968 

Sr. Presidente:;'\-~ 

' Requeiro, na, forma regimental, se-
jam solicitadas ao Poder Executivo, 
através do ~inistério da Aeronãuti­
ca. - Departamento da Aeronáutica 
CivH -, a:5 seguintes inform~ções: 

I.a) quais os m?.tivos quepustifi­
caram o recente aumento de 
22% nos· preços das passa­
gens pelos aviões civis; 

2.al. até que ponto, nos estudos 
êie que resultou a referida 
majoração,. o DAC conside­
rou o p;oblema da concor­
rência entre as companhias 
de aviação, .tendo em vista a 
repercussão da alta dos P.t;'~ 
ços das passagens sôbre a 
economia daquelas que ain­
da náo possuindo aviões de 
largo raio de ação, limitam­
se a operações de menor 
percurso, sem por isso deixa­
rem· de prestar atendimento 
indispensável a várias áreas 
do interior do País. 

Sala das Sessões, em. 4 de dezem ... 
bro de 1968 . .:.._ Adalberto Sena. 

REQUERIMENTO 

N.• 1.673, DE ~968 

Sr. Presi<!ente: 

Requeiro,, na forma regimental, se­
·ja encaminhado ao Ex.mo Sr. Minis­
tro da Saúde o seguinte pedido de 
informações: I 

1.0 ) O precêito constltuclona! de 
v,toteçáo aos trabalhadores, 
mediante contribuições trí-

/ plices, Pãra direito à assis­
tência médica, no ânlbito da 
previdência social, .assegura 
esta assistência em c ará ter 
gratuito? 

2,.0) Em caso positivo, como o 
Plano Nacional de· Saúde 

- 1~.1'' 

' 

(PLANÃS) pretende cobrar a 
referida as:sistência dos se­
gurados da Previdência So­
cial? 

3.0 ) Em que disposição legal se 
arrimam os executores do 
citado Plano para, na cida­
de fluminense de Nova Fri­
burgo, onde está, êle sendo 
aplicado em fase. experimen­
tal, só darem atendimento 
médico, no âmbito do .... 
PLANÃS, aos habitantes dos 
municípios que revelaram -a 
renda "per capita" da famí­
lia, para efeito de paiamefl .. 
to da assistência a ser rece .. , 
bida? 

Brasília, 4 de ctézembro de 1968. -
Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.• 1.674, DJl 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.rno Sr. Mini'stro 
Extraordinário para Os Assuntos do 
Gabinet~ Civil, o seguinte pedido de 
informações: 

1,0 } Procede a informtlção de que 
os Postos de Saúde, da Se­
cretaria de Saúde, da Prefei­
tura do Distrito Federal, es­
tão cobrando a taxa de NCr$ 
30,00 (trinta cruzeiros no­
vos} para expedir a carteira 
de saúde_? 

2.0 ) Em Caso positivo, qual a ra­
zão da cobrança de taxa tão 
elevada? 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 
1968. - Lino de MalJos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.\\15, DE 1968 

Sr. Presidente: 

' Requeiro, na forma regimental, se-
ja encaminhado ao Ex.mo Sr. Miriistro 
i:.xtraordiná.rio para os assuntos do 
Gabinete Civil da Presidência da Re­
pública, o seguinte pedido de infor­
mação: 

<~Quais os motivos da demissão 
coletiva dos Professôres da Fa­
culdade de Comunicações da Uni­
versiO.ade de Brasília?" 

Brasília, 4 de dezembro de 1968. -
Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.676, f'E 1968 

Sr. Presidente: 
' Requeiro, na forma rebimental, seja 

encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 
Guerra o seguinte pedido de informa ... 
çõe~: 

1.0 ) Procede a notícia divulgada 
· pela Imprensa, em 3.12 .68, do 
~ cancelamento da inscrição n.O 

262 .. de 17-10-68, do adoles­
cente RICARDO NICOLL JU­
NIOR, p~ra prestar exame de 
ingresso no Colég!? Militar? 

2.0 } Em caso positivo, procedem, 
ainda, as notícias segundo as 
quais aquêle cancelamento 
seria motivado pelo fato c,le o 
referido menor ser filho do 
Coronel, cassado, Ricardo Nl­
coll'? 

Brasília, 4 de Dezembro de 1. 968. -
Li no de M dtos. 

I 
O SR. PRESIDENTE /Gilberto Ma-

, rinho) - Os requerimentos lidos vão 
à pJ.Wlicação e, em seguida, serão des­
pachados pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência -re~eoou res­

, posta aos seguintes Requerimentos de 
'Informações: 

I , . 
De autoria do Sen. Vasconcelos Torres 

N.0 1.036/68, enviada pelo ·Minis 
tro dos Transportes (Avis~ n.0 

1396/GM, de,2-12-68); 

N.0 1.281/68, enviada pelo Minis­
tro do Interior (Aviso n.0 •••••• 

BSB/477, de 28-1!-68); 

De autoria do Senado:r Lino de ~attos 
N.0 1.336/68, enviada pelo Minis­
tro dos Transportes (Aviso n.0 •• 

1397/GM, de 2-12-68); 

De autoria do Sen. Aarão Steinbruch 
N." 1.519/68, enviada pelo Minis­
tro das Relações Exteriores (Avi­
so n.O AEAs/C/58/921. (42), (94), 
de 29-11-68). 

O SR. PRESIDÉNTE /Gilberto Ma­
riltho) ..:__ Não há oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Da Ordem do Dia consta trabalho 
de Conlissões. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso. da palavra, vou en­
cerrar a presente sessão, anunciandQ,~ 

I 
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antes, para a sessão ordinária de ho:" 
je, às 14 horas e 30 minutos, a seguin­
te 

' ORDEM DO DIA 

1 
/ 

PROJETO DE LEI DO SENADO. 
N.0 129, DE 1968 -DF 

Votação, ern turno único, do 
Projeto de Lei do Seriado n.0 129, 
de 1968 - DF, que dispõe sôbre o 
Quadro de Pessoal dos Serviços 
Auxíliares do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, e dá outras 
providfoncias, tendo 

PARECERES, das Comissões:, 

- de Constituição e JUstiça: 

1.0 pronunciamento (Parecer 
n.o 1.120.(68), pela cons­
titucion a 1 í d a d e.. tom 
Emendas que oferece de 
n.o' 1 e 2-CCJ; 

2.0 pronunciamento (parecer 
oral, proferido na sessão 
matutina de 30-ll-68), 
pela constitucionalidade 
e juridicidade do substi­
tutivo· da Comissão do 
Distrito Federal; 1 ~ 

- de Serviço Públic-o Civil (Pa­
recer n.0 1.121/68), pela 
aprovação ·do Projeto e das 
emendas da Comissão de 
ConstituiçãO e Hustira, apre; 
sentando, ainda, a Emenda'. 
n.0 1-CSP; 

- do Distrito F€deral {Parecer 
'n.0 L 122/68), favorâv,el nos 
têrmos do substitutivo que 
apresenta, englobando as 
Emendas n.'Js 1 e 2-CCJ e, 
1-CSP; 

-~de· Finanças (parecer oral, 
proferido na sessão ma tu ti­
na de 30-11-68), favorável, 
nos têrmos do substitutivo 
da Comissão do Distrito Fe­
deral. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 53 .. DE 1968 

Votação, ~m primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 53, 
de 1968, de iniciativa do Sr. Se­
nador Vasconcelos Tôrres~ que al­
tera a redação do § 1.0 do artigo 
67 da Lei 11.0 3.807, de 26 de agós-

I 
to de, 1960 <Lei Orgânica da Pre­
vidência Social)•, relativamente à 
data da entrada em vigor dos 
reajustamentos dos beneficios erri 
manutenção, tendo 
PARECERES, sob n,0 • 702, 703 e 
704, de 1968, das Comissões: 

· - de Constituição e Justiça~ 

favoràvel, com votos com 
restrições dos Senadores 
Petrônio Portella, Aloysio de 
Carvalho e Antônio Carlos. -

- de Legislação Social, favorá­
vel, com Emenda que ofere~ 
ce de n.O 1-CLS; 

..:.... de Finanças, favorável ao 
Projeto e à. emenda <ia Co­
missão de Legisl~ção Social, 
e com Emenda que oferece 
de n.() 2-CF, com voto venci­
do do Senador Mem de Sá, e 
com restrições do Senador 
Petrônlo Portella, 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 98, DE 1968 

votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.O 98, 
de 1968. de autoria do Sr. Sena­
dor vaScoricelos Tôrres, que ga­
rante vencimentos integrais, em 
caso de licença relativa a doença 
de filho ou depêndente menor e 
dá outraS Providências, tendo 
PARECERES sob n.0

' 982, 983, de 
1968, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça.~ 
pela constitucionalidade com 
Emenda que apresenta de 
n.ó 1-CCJ; 1 

- de Serviço Público CiVil, fa­
vorável, com Emendas que 
apresenta, sob n.0 s 2-CSPC; 
3-CSPC e 4-CSPC; 

- de Finanças, fàvorável ao 
projeto, e às Emendas de n.os 
3-CSPC, 4-CSPC, com sube­
menda à Emenda n.0 

2-CSPc;. em substituição à 
Emenda n.0 l~CCJ. 

4 

PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 

N.0 48, DE 1968 

Discussão, em turno único, ·do 
' I ' Projeto de Decreto Legislativo 

n.0 48, de 1968, origlil.ário da cã .. 

' 
mara· dos Deputado's (n.O 86-'A/68, 
na Casa de origem), que denega 
provimento a recurso do Tribunal -
de Contas da União) r~conhecen,~ 
do como legal contrato Celebrado 
entre o Ministério da Fazenda e 
a Remington Rand do Brasil S.A., 
tendo ' 

1 

PARECER faVorãvel, ;ob o n.0 

1.102, de 1968, da 

. - Comissão de Finanças. 
5 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 114, DE 1968 

\ 

Discussão, em primeiro tuino, 
do Projeto de Lei Cio Senado n.0 

114, de 1968, de autoria do Sr. 
Senador Nogueira da Gama, que 
incluí no Plano Rodovíârío Na­
,cional as rodovias "Poços de Cal­
das - Botelhos -'-- Divisa Nova 
- Al!enas e BR-381 - Varginha 
- Alfenas - Usina de Furnas" 
e dá . outras providências, tendo 
PARECERES, sob n.os 1.024, 1.025 
e 1.026, das' Comissões: 1 

- de ConstituiÇão e Jr:stiça, 
pela juridicidade e Constí­
tucíonalldade, com as Emen~ 
das de n.Os 1-CCJ; 2-CCJ e 
3-CCJ; ' ' 

-·de ·Transportes, Comunica,:. 
ções e Obras Públicas, pe~a 
aprovação do projeto e das 
emendas da Comissão de 
Constituição e Justiça, com 
as emendas que oferece de 
n. os 4-CT e 5-.CT e 

' 
- de Finanças; pela aprovação 

do projeto e das emendas 
' das Comissões de Constituí­

ção e Justiça e de TranSpor­
tes, Comunicações e Obras 
Públicas. 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,0 25, DE 1968 , I 

. I 
Discussão, em primeír? turno, 

(com apreciação pÍ'eliminar da 
I ·I 

constitucionalidade, nos têrmos 
do art. 265 do Reglrnetúo Inter­

no) do Projeto de Lei ;do Sena­
do n.o 25, de 1968, de autoria do 

Senador ·João Abrahã-4, que''ctis­
põe :sóbre a realizaçâÇ- das elei~ 
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/ 
ções no Distrito Federal para es· 
colha de seus representantes à 
Câmara dos ~Deputados e ao Se· 
nado Federal, tendo 

PARECER, sob n.0 1.105, de 1968, 

da Comissão 

- de Constituição e Justiça, 
I ' 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
\ 

Do Sr. Presidente da República, 
seguintes têrmós: 

MENSAGENS 
N.• 426, DE;1968 

noa 

cação do Embaixador Decio Honorato 
de Moura, ocupante ·de cargo de Mi ... 
nistro de Primeira Classe, da Qarrei­
ra de Diplomata, do Quadro de Pes­
soal, Parte Permanente, do Serviço 
Exterior Brasileíro~ do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer, em 
caráter cumulativo com a função. de 

pela inconstituciqnalidade\ t (n.0 815/68, na origem) 

Excelentíssimos Senhor~s Membros 
do Senado Federal: 

- Embaixador Extraordinãrio e Plimipo­
tenciá-rio do Br~il junto ao Govêrno 
da República do Libano,. conforme 
preceituam os artigos 22· e 23 da Lei 
n.0 3. 917, de 14 de julho de 1961, com­
binados com o artigo L 0 do, Decreto 
n.0 56.908, de 29 de setembro· de 1965, 
que acrescentou o parágrafo 2.0 ao ar­
tigo 8.0 do Regulamento do Pessoal 
do Mínistério das Relações Exteriores, 

. aprovado pelo Decreto n.0 2, de 21 de 
setembro de !961, a funçáo de~ Embai­
xador Extraordinário e Plenipotenciá­
rio do Brasil junto ao Reino Hache-­
fi:lita da Jordània. 

., . 
com declaração de voto ·ctos 

' Senadores Josaphat Mari­
nho, Nogueira da Gama e 
Edmundo Levi. 

Está encerrada a sessá~ ..... 

(Encerra~se a sessão às 10 horas 
e 25 minutos.) 

ATA . DA 4." SESSÃO 
EM 4 DE DEZEMBRO DE 1968 

2.• Sessão Legislativa Extraordinária 
ela 6. • legislatura 

PRESIDtNCIA. DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 14 horas e 30 

acham.-se presentes G8 

nadares: 

I 
I 

minutos, 
Srs. Se-

Adall>erto Sena - Flávio Brito 
- DeSíré Guarani ....-.:. Mílton Trin­
dade - Cattete Pinheiro - Clo· 
domir Millet - ,Victorino Freire 
- Petrõ'nio Portella - Sigefredo 

1 Pacheco - Menezes Pimentel -
Waldemar Alc'ântara - Wilson 

. Gonçalves - Duarte Filho - Ruy 
' Carneiro - Arge1'Í1iro de Figueí-,. 
·redo - Arnaldo Paiva Arnon de 
Mello - Leandro Maciel - José 
Lei tê- Antànio Ba'lbino _:_Aarão 
Steinbruch - Márlo Martins -
-'. Gilberto Marinho - Lino de 
Ma~tos - Pedro Ludovico - Mel· 
lo Braga - Attilio Fontana -
GÚido Mondin. 

I , 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto lUa· 
. I 

rinbo) !;- A lista de presença acusa o 
c~mparecimento de 2a,·srs. Senadores. 
Havendo,, ilúmero regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

O ~r. 2.0 -Secretârlo procede à 

_, ,· l~itura da Ata da sessão anterior, 
que ,; 'aprovada ·sem debate. 

I 

De acórdo com o preceito constltu.-. 
cional, tenhO a honra de submeter a · 
aprovação de Vossas Excelências a 
designação que desejo fazer do Em.­
baixador Decio Honorato de Moura, 
ocupante de cargo de Ministro de Pri.-

- meira Classe, da carreira de Diplo..­
mata, do Quadro de Pessoal, Parte 
Permanente; do Serviço Exterior bra-­
sileiro, do Ministério das Relações Ex· 

, teriorês, para exercer, em carãter 
cumulativo com a função de .Embai ... 
xador Extraordinário' e Plenipoten­
ciário do Brasil junto ao Govêrno da 
República do Líbano, nos' têrmos dos 
artigos 22 e 23 da Lei n.0 3.917, de 14 
de julho· de 1961, combjnados com o 
artigo 1.0 do Decreto n.0 56.908, de 29 
de setembro de 1965, que acrescentou 
o parágrafo 2.o ao artigo 8.0 do Re­
gulamento do Pessoal do Ministério 
das Relações Exteriores, ·-aprovado pe­
lo Decreto n.0 2, de 21 de setembro de 
1961, a função de Embaixador Extra­
ordinârlo e Plenipotenciário do Brasil 
junto ao Reino Hachemlta da Jordâ­
nia. 
2. Os méritos' do Embaixador. Decio 
Honorato de Moura, que me induzi­
ram a escolhê~lo para o desempenho 
dessa etevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasilia. em 3 de dezembro de 1968. 
- A. Costa e Silva. 

Em 29 de novembro de 1968, 

921.1(42)(550) 

DP /DA/C/281/312 .4 

A Sua Excelência o Senhor 

Marechal jl.rthur da Costa e Silva,_ 

2. Parece-me dispensável realçar os 
méritos pessoais do Embaixador Decio 
Honorato de Moura, cuja fólha de 
'1erviços prestados ao Itamarati bem 
o recomenda para as altas funções 
que o -Govérno de Vossa Excelência 
pretend~ confiar-lhe. 
3-, O Itamarati elaborou o curricu­
lum-vitae do Flmbaixador Decio Ho~ 
norato de Moura, o qua11 juntamente 
com a mensagem ora submetida à as­
sinatura de Vossa Excelência, será 
apresentado ao,senado Federal, para 
exame e decisão de seus ilustres 
membros. 

Aproveito a oportunidade para re~ 
novar a Vossa Excelência/ Senhor 
Presidente, os protestos do meU mals ' . profundo respeito. - José de "Maga-
lhães Pinto. 

"CURRICULUM VITAE" E INFORMA­
ÇõES AMPLAS - EMBAIXADOR 
DECIO HONORATO DE.MOURA 

Nascidade na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, em 25 de junho 
de 1906, Bacharel em Ciências Juri­
dicas e ·Sociais pela Faculdade de Di­
reiW do Rio de Janeiro, em 1927. 
Diplomado pela Escola Superior de 
Guerra, em dezembro de 1959. 

Presidente da República. 2. Ingressou no Ministério das Re­

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter á assi­
natura de -vossa Excelência o anexo 
projeto de mensagem relativa à indl-

lações Exteriores, por concurso, na 
qualidade de Terceiro-Oficlàl, em 29 
de junho de 1927. Foi promovido a 
Seg·undo-Secretârio, por merecimento, 
em 3o' de abril de 1929; a Primeiro-
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,:secretári9, por merecimento, em 27 
de dezembro de 1938; a Ministro de 
Segunda Classe) por. mereci-mento, en1 
7 de dezembro de 1943; a Ministro de 
Primeira Classe, por mereciniento, em 
30 de itllho de 1952. 

3. Durante sua carreira, foi desig­
nado para o exercício das seguintes 
.funções: Terceiro-Oficial, adido à Le­
gação em Montevidéu; Seguntlo-Se­
cretãrio, na Legação em Montevidéu~ 
Encarregado de Negócios, na Legação 
em Montevidéu~ Segundo-Secretário, 
na Embaixada em Londres;. Segundo­
Secretário .. na Embaixada em Wash­
ington; Primeiro-Secretário, provisO­
riamente, na Embaixada em Wash­
ington_; Cônsul-Gerai, no , Consula­
do-Geral do Brasil em Lisboa; Envia­
do Extraordinário e Ministro Plení-

, potenciário junto ao Govêrno de 'Sua 
Majestade Imperial o Xainxá do Irã; 
Enviado Extraordinãrío e Ministro 
Plenipotenciário junto a Sua Majes­
tade o Rei da Díriamarca; Embaixa­
doi-.Extraordinário e Plenipotenciãrio 
junto à Santa Sê; Embaixz.dor Extra­
ordinário e Plenipotencíàrio, junto 
ao Gov'erno do- Japão; Embaixa­
dor Extraordinário e PlE~nípotencíá­
rio do Bra~íl junto ao Govêrno daRe­
pública Argentina de 1963 a 25 de 
novembro de 1967; Embaixador Ex­
traordinário. e Plepipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno da República 
do Líbano. ' 

4. Além dessas funções, foi designa­
do para o exe:rcício das seguintes mis­
sões e comissões: Integrante da comi­
ti~a-do Presidente-eleito, Júlio P:res­
tes de AlbUquerque, em sua visita de 
cortesia aos países da Europa e da 
América; em 1930: Oficial do Gabi~ 
nete do Ministro de Estado Oswaldo 
Aranh·a, de 11 de julho de 1938 a 29 · 
de dezembro de 1938; Secretário-Geral 
do c'omissariado do Brasil na Feira 
Mundial de Nova Iorque, em 1940; 
Oficial de Gabinete do Minist.ro de 
Estado Oswaldo Aranha, de 22 de fe­
vefeirO de 1941 a 22 de agôsto de 
1944; Integrante da comitiva do Mi­
nist~o Oswaldo Aranha·, em sua visita 
de cortesia ao Chile, em 5 de no­
v-embro de 1941; Secretário da Dele­
gação do Brasil à Terceira Reuníão 
de Consulta dos Ministros de Relações 
Exteriores, das Repúblicas America .. 
nas·, rea1izada ho Rio de Janeiro, eni 
1942; Integrante da comitiva do Mi-

/ 

nistro da Fazenda Arthur de Sousa 
Costa, em sua visita aos Estados Uni-­
dos da América, em 1942; Designad.o 
para ficar à disposiç.ão do Secretário 
de EstÁdo dos Estados Unidos da 
América, Deaq Acheson, em sua visita 
ao Brasil, em 1952; Presidente da Co­
missão de Estudos de Planejamento 
do nôvo edifício do Ministério das Re­
lações Exteliores, em 1952; Presidente 
da Comissão de Inquérito incumbida 
de apurar as irregularidades aJ.)onta­
das no Processo n.o 4/1952; Chefe­
substituto, do Departamento· Econõ­
mico e Consular, em 1953; Delegado 
do Brasil ao V Período. das Sessões 

, da Comissão Econômica Para a Amê~ 
rica Latina (CEPALl, das !:iações 
Unidas, no Bras1l, em 1953; Chefe do 
Departaménto Econômico e Consular, 
efu 1953; Elemento de ligação entre 
o Ministério das Relações Exteriores·e 
a Superintendência da Moeda e do 
Crédito, ern 1953; Representante do 
Ministério das Relações Exteríores. 
na comissão Mista Brasil-Éstados 
Unidos, em 1953; Representante do 
Govêrno brasileiro na Comissão Mista 
Brasil-Argentina, e~ 1954; 'Assessor 
da Reunião do Chefe de Missão em 
Paises-membros da Organi.zaçào dos 
Estados Americanos e do Delegado 
junto à referida Organização, em 
1954; Chefe da Embaixada Especial 
para representar o Govêrno do Brasí~ 
nas solenidades comemorativas do 
octogésimo aniversário natalício do 
Papa Pio XII e do 17.0 aniversário . 
da coroação de Sua Santidade, em 
1956; Secretário-Geral do Itamarati, 
de novembro de 1956 a julho' de 1958; 
Presidente da Comissão incumbida de 
promover o estudo' e a elaboração do 
plano de transferêneia da sede da 
Secretaria de Estado das Relações Ex­
terioreo\. para o futuro. Distrito Fe­
deral, em 1957; nomeado para exer­
cer, interinamente, o cargo de Minis­
tro de Estado das Relações Exteriores, 
durante o impedimento do Ministro 
José Carlos ,de Macedd Soares, em se-

\ tembro e novembro de 1957 e feve­
reiro de 1958; Chefe da Comissão 
Mista Brasil-Peru, em 1958; Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, in­
terino, no impedimento do Ministro 
José Carlos de Macedo Soares, em 
maio de 1958; Membro da Comissão 
para o e~tudo e planejamento do nôvo 
edifício do Ministério dai Relações 
Exterior~, em Brasilia, ern 1956; Rei 

· presentante do Itamarati na Comissão 
Intermintstetial encari-égada de es~ 
tudar as questões- r~lattvas às "Nor- . 
thern Utilities", em 1959; Chefe da 
Delegação do B,asil à Reun~o de Co­
ordenação da Legislação sôbre Trans~ 
portes Rodoviários, em 1965; Chele da 
Delegação do Brasil na Reunião para 
elaboração do Convênio sôbre Trans .. 
portes Terrestres entre o Brasil, a Ar:. 
gentina e o Uruguai, em 1966; Dele­
gado do Bràsil à III Conferência ln­
teramericana Extraordiriária, em 1967. 

5. O Embaixador Decio Honorato tle 
Moura, que se encontra presentemente 
em Beirú'te, é indicado pára exercer 
cumulativamente com a função de 
Embaixador Extraordinário e Pleni­
potenciário do Brasil junto ao Go~ 
vêrno da República do Libano, a fun­
ção de Embàixador Extraordinário e 
Plenipotencíá.rio do Brasil junto ao 
Reino Hachemita da Jordânia. 

• 
_Secretaria de Estado, em . . . . de 

. , , . . . . . . . de 1968, .-:._ Dário Moreira 

de Castro Alves, Chefe' da Divisão do 

Pessoal. 

<A Comissão de Relações Exterio.o 
res.) 

Agradecim~nto de comunicação re .. 
f crente a Decreto Legísldlvo: 

N.• 419/68 (n.0 de origem 803/68), 
de 2 do corrente més, com refe­
rência ao Decreto Legislativo n.O 
51, de .1968. que aprova ó texto do 
Decreto-Lei n.• 357, de 23 de se­
tembro de ,1968; 

N.• 424168 (n.0 de origem 808/68), 
d~ 2 do corrente mês, com r~fe­

rência ao Decreto Legislativo n.0 

50, de 1968, que autorizá o Vice­
Presidente da República a· auseu­
~&r-se do Pais; 

Agradecimento de comunicação refe .. 
rente a veto: 

N.• 422168 (n.O de origem 806/68), 
de. 2 do corrente mês, co~ refe­
rência ao Projeto de Lei :núme~ 
ro 1. 376/68, na Çâmara1; e . n.0 

104/68, no Senado, que áprova 
a Quarta Etapa do Plano· Diretor 
de Desenvolvimento EConômico e 
Social do Nordeste, para os anos 
de 1969, 1970, 1971, 1972 ~- 1973, e 
dâ. outras provldência:s.' ,f· 

\ 
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OFíCIOS 
DO PRIMEIRO-SECRETARIO DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

N.O 4.455, da 3 do corrente mês, 
c'omunicancto a aprovação das 
emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câlnara n.0 137/68, que re­
tifica, sem ônus, a Lei n.0 5. 373, 
de 6-12-67, que estima a Receita e 
·fixa ·a Despesa da União para o 
exercício cte· 1968; 

N.0 4.456, de 3 do corrente mês, 
comunicando que foram encami­
nhadas, naquela data, retifi&a.ções 
a serem feitas ao texto encaini­
nhado ao Poder Executivo; para 
sanção, do Projeto de Lei n.0 

1. 550/68, na Câmara e n.0 135/68, 
no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Priesidêncla, de acõrdo 

'com o ciisposto no ar~. to da Resolu-' 
, ção CN n.o 1/64, convoca sessão con­
junta a reali7.ar-~e hoje, dia 4 de de­
:zembro, às 20 horas e 30 minutos, no 
)?lenário da C'àmara dos Deputados, 
9estinada ~ leitura e demais provi­
dências iniciais da tramitação dos se­
guintes Projetos de Emenda à. Cons­
tituição: 

N.• 5/68 - que dá nova redação 
ao § 1.0 do art. 16 da Constitui­
ção; 

, I -
N.0 6/68 - que da nova redaçao 

1 
ao § 2.0 do art. 16 da Constitui-

~, Ção. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A ,Presidênéia recebeu as 
segt\intes Propostas de Emendas à 
Con~tituição apresentadas por m~is 
de 1/4 dos Srs. Deputados: 

Prbjeto de Emenda Constitucional 
n.0 1; de 1968, qu~ dá nova redação 
ao inciso ·rv do art. 9J da Constitui· 

ção; 
1

1 

Projeto de Emenda Constitucional 
n.0 8, \de 1968, que dá nova redação 

I ' ' 
aos arts. ·76 e 77 e revoga a alínea a 

/ 

do inclso I do \art. 146 da Constitui­
' I ção. 

As referidas propostas serão publi­
cadas Par; os efeitos do disposto no 
art. V?: da Resolução_ CN n.0 1/64, 
combi.p.ado com o art. 5.0 da Resolu­
ção ·cN n.o 1/67. 

São ás seguintes: 

EMENDA CONSTITUCIONAL 
N.o 7, DE 1968. 

O n.0 IV do art. 97 ãa Constituição 
Federal passa a ter a seguinte reda­

, çáo: 

"IV - a de dois cargos técnicos 
ou científicos." 

Justificação 

A nova Constituição, em seu artig·o 
97_. item IV, autoríza a acumulação de 
dois cargos de médicos. Ninguém dis­
cute, por evidente necessidade, a 
acumulação de dois· cargo_s de médico 
do serviço 1público, dada a escassez 
enorme dêsses profissionais no País. 
Mas o preceito co~stitucional é casuís­
tico, eis que beneficia apenas uma 
classe,· quando deveria abranger ou­
tras de mesmo níVel, de que também 
careCe a Nação, com os engenheiros, 
os agrônomos, os veterinários, os ar­
quitetos, os químicos, os odontólogos, 
os farmacêuticos, os assistentes so­
ciais, os ara.u.itetos, os economistas, os 
geólogos etc. 

Ninguém ignora o êxodo, para ou­
tias atividades, de ocupantes de car­
gos técnicos ou· científicos no serviço 
público brasileiro, o que vem acarre­
tando dificuldades cada vez maiores 
à administração brasileira, que paga 
cada vez menos ao seu funcionalismo. 
E uma das formas de evitar-se a fuga 
dêsses profissionais é a permissão 
para que possam acumUlar cargos pú .. 
blicos; tal como já consagra'do ·aos 
médicos. 

I . 
Sempre inócua será a introdução de 

novos e modernos métodos na admi- 1 

nistração pÚblica brasileira, visando 
a racionalizá-la, se~· a colaboração de 
técnicos. Mas êsses, como já dito, sO­
mente poderão interessar-se em per­
manecer no serviço público se recebe­
rem a devida compensaçã_o, E uma 
delas é a permissão para acumular. 

Vários cOlegas - e nêles estávamos 
incluídos - tentaram, através de 
emenda à nova Carta, estender êsse 
direito a todos os portaçores de diplo­
ma de ensino universitário, sem que 
tivessem obtido o desejado êxito, vis­
to que foi n matéria discutida dentro. 
de prazos por demais exíguos e não 
tiveram os membros, desta Casa opor­
tunidade de melhor debatê-la. 

Acreditamos, porém, que, agora, 
nesta nova tentativa que ora fazemos, 
se consigna corrigir a falha do texto 
constitucional, estendendo, a. todos os 
ocupantes de ~argos técnidos ou cien­
tificas o direito de ácumular. 

Sala das Sessões, em 5 de maio .de 
1967. - Florisceno Paix~o - José 
Carlos Teixeira - Edgard ;Pt{eira -
Alceu Carvalho - Dirceu Cardoso -
Chagas Rodrigues - Ivete Vargas -
Jairo Brun - Paes de Andrade -
Osires Fontes - Waldir Simões -
Gastoni Righi - Antonio Bresolin -
Matheus Scbmidt - Afonso Celso -
Feliciano Figueiredo - Wilson Mar­
tins -:-- Mário Piva - Nadyr Rossetti 
- Aldo Fagundes - José Mandem -
Glenio Martins - Victor ,Jssler -
Unírio Machado - Mariano Beck -
F. Gama - Léo Neves - Maia Netto 
- Amaral Netto - H. Hen.k\p - Cle­
to Marques - Celestino F.ilho - Mata 
Machado - Renato Celidônio - An­
tonio Anibelli - Breno da Silveira -
Adolfo Oliveira - Djalma Falcã.0

1 
-

Ly gia Doutel de Andrade - A. Ca­
margo \- Ruy Barbosa - Clemens 
Sampaio - F. Amaral - Helio Guei­
ros - Marcos Kertsmann - Otávio 
Caruso - Freitas Diniz - David Le­
rer -- .José Maria MagaJhã.es - Souto 
Maior - Doin Vieira - Dia~ Menezes . 
- José Maria Ribeiro - Levy Tava­
res - Zaire Nunes - Flôres Soares -
Sadi Rogado- Amaral Furlan- MiJ ... , 
ton Reis - Atbié Cury - Milton 
Brandão - R. Vieira da Silva - :Rai ... 
mundo Bogéa - Lauro Leitão ~ Pau­
lo Campos - Antonio Fe]iciano -
,Padre Nobre -::~ João Borges - Cid 
Carvalho - Jose Richa - Celso Pas­
sos - Ario Theodoro - Padre Vieira 
_- Bernardo Cabral - Altair Lima -
R. Medina - Hélio Navarro - José 
Carlos Guerra - Tancredo Neves -
João Menezes- Wanderley Dantas -
Romano Evangelista - Joel Ferreira 
- Manoel Almeida - Julia Stein­
bruch - JQão Herculíno - Raul Bru­
nini - Antonio Magalhães - Andl'a­
de Lima Filho - Petrônio Figueiredo 
- Jamil Amiden - Márcio Moreira 
Alves - Franco Mon toro - Adylio 
Vianna - Paulo Macarini - Simão 
da Cunha - Hermano Ahres - Ana­
polino de Far~a - Humberto Lucena 
- Hary Normann - Pedro Faria -
Ney Ferreira - Rui Lin·o - los é Bur­
nett - Regis Pacheco. -
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EThiENDA CONSTITUCIONAL 
N,0 8, DE 1968 

As Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal promulgam, ~nos 
térmos do artigo 52 da Constituição 
do Brasíl, a seguinte emenda cons~ 
titucional: 

Art. 1.0 - Os artigos 76 e 77, da 
Constituição passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

''Art. 76 - O Presidente e o Vice­
Presidente da Repú,blica serão 
eleitos simultànea~ente, por su­
frágio universal, direto e secreto. 

§ .1.0 - Os_. votos serão compu­
tados Unicamente para os candi­
datos a Presíd"tmte da República, 
considerandq-se automàtícamen­
te sufragado o candidato a Vice­
Pi-esidepte com êle registrado. 

§ 2.0 - Será considerado eleito o 
candidato que obtiver' a maioria 
absoluta dos eleitores inscritos até 
a data da realização do pleito, 
computados os votos em branco 
e nulos e as abstenções. 

§ 3.0 
- No caso de nenbum-1ios 

canditlátos obter o quociente men­
cionado no parágrafo anterior, a 
eleição setá procedida pelo Con­
gresso- Nacional, disputando os 
dois candidatos mais votados. 

' 
§ 4.0 - Se nenhum dos candida-­
tos conseguir a maioria absoluta 

' dos votos dos Congressistas, será 
realizado r.ôvo escrutínio, consi­
derando-se eleito o candidato que 
obtiver a maioria simples dos vo:­
tos. 

§ a.• - o mandato do Presidente 
da República é de 4 (quatro) anos. 

§ 6.• - O Presidente da Repúbli­
ca pÓderá ser reeleito para um 
nôvo periodo, juntamente com o 
Vice-Presidente, vedando-se, to­
davia,.a eleição para um terceiro 
período. 

Árt. 77 - AfJ eleições serão reali­
zaqas em todo o território nacio­
nal 120 (cento e vinte) dias antes 
do término do periodo presiden­
cial." 

Art. 2.0 
- Fica revogada a alínea a, 

inciso I, do artigo 146. 

Art. 8.0 
- Esta Emenda entrárã 

em vigor na data da promulgação, ré­
vogadas. as di~posições em contráJiiO. 

Justificação 

O movimento popular de 1964 foi 
reclamado pela maioria da Nação 
brasileira como indispensável ao res­
tabelecimento da Ordem e, sobretudo, 
à sobrevivência e aperfeiçoamento do 
regitne democrático, mas terminou 
por atingir a democracia em pontos 
que jamais poderiam ter sido feridos; 
Nenhuma dúvida existe agora, de que 
terá êle julgamento penoso da his­
tória, caso não sejam reparados al­
guns dos erros politicos cometidos de-
.pois de Março. 

1 

Os enormes problemas, sobretudo 
econômico-financeiros, herdados pe­
lo Govêrno CasteJlo Branco lhe asse­
gurarão, sempre, a despeito de gra­
ves erros cometidos, julgamento to­
lerante. Assumindo a chefia dÓ Go­
vêrno, quando o País fôra arrastado 
a autêntico caos, pelo seu antecessor, 
o ex-Presidente enfrentou, com co­
ragem, massa imensa de problemas e 
dificuldades, o que lhe · servirá de 
escudo ao julgamento da posteridade. 

Hoje, sôbre os ombros do Presiden­
te Costa e Silva recaem igualmente 
grandes responsabílídades. Animador 
seria que dêle fôsse a advertência de 
Kennedy, ao dizer que "a presidência 
exige algo m~is que sonoros mani­
festos, pois exige que o Presidente se 
coloque a si mesmo no maior calor 

1 do combate, que se ocupe apaix_'l,.na­
damente do destino do povo que di­
rigen. Ninguém como êle necessita da 
coragem de ousar, pois de algumas 
decisões dependera o .destino do povo 
brasileiro. · 

' \ 
t· O POVO E O PODER 

Não nos preocuparemos com deba­
tes inúteis sôbre o que está fadado 
ao juízo da história. Nem nos move­
rão saudosismos igualmente estéreis. 
A Revolução de 64 houve. Estamos em ' 
nova fase da democracia brasileira, 
esta "tenra planta" de Otávio Man­
_gabeira. 

Os problemas com que nos defron­
tamos consumirão esforços e in teli­
gência de muitos governos, para dar 
ao Brasil a posição que lhe compete 
e cujo reconhecimento há de ser an­
tes nosso do que de outros. Não há 
tempo a perder. A extrema· velocida'­
de com que o mundo hoje se trans­
forma, constitui favor que não pode 
deixar de ser devidall\ente conside-

raq.o. Do contrário 1 acabaremos ca­
vando realmente o abismo em que 
permanecerá um País esplêndido, 
cujas classes dirigentes teriam sido 
ineptas e incapaZes de conduzí~Io ao 
destino a. que fazia jus. 

Se Pais algum nunca pôde ser bem 
administrado sem a concordância de 
seu povo, jamais País algum logrará 
se tornar /grande, nesta\ época de 
transformações extremamente velo­
zes, sem o esfôrço conjunto e harmô~ 

A nico de todo' o seu povo. E jamais 
será viável, enquanto persistirem di~ 

ferenças inaceitáveis ! entre povo e 
governantes. 

Nenhuma insensatez maior há do 
que a de se pretender ilnpor a todo 
um povo sistemas e situações por êle 
repelidos. Seria concten'ar o País à in­
felicidade e à rebeldia, com perda de 
tempo que poderá .ser irreparáVel. Es­
tamos todos' convencidos de que é 
imprescindivel restabelecer 'a · confi­
ança brasileira nas instituições e nos 
governantesJ O reencoritro do povo 
com seus difigentes é o passo iniciai 
que deve ser dado, caso realmente 
queiramos caminhar rumos que dêem, 
ao Brasil, o que êle merece pela po­
tencialidade de seu território e de sua 
gente. Essa a razão da iniciativa que 

'ora tomamos. 

Ninguém ousaria negar amadureci-· 
do e. profundo·selltimento deÍnocráti­
co em ·nosso ·povo. Da mesma forma. 
ninguém ousará negar que o voto u .. 
vre e direto para a escolha do Pre .. 
sidente da República constituia a 
maior conquista brasileira, capaz de, 
por si sõ, manter, através dos tempos, 
o mérito da Revolução de 30. 

Não é sem fundadas razões O mal­
. estar, a vergonha com que se retirou 
da Nação o direito maior de escblher, 
livre e diretamente, o seu ... condutor 
máximo. Relembrados fôssem os !atos 
que antecederam à imposição do plei­
to indireto, através do Ato Institu­
cional n.o 2 .e, posteriormente, da atual 
Constituição, e realçada estaria a po­
sição incômoda e vexatória de todos 
aquêles que procuram, e em vão, jus­
tificar a violentação do sentimento 
nacional no que êle possuía de Ijlais 
vivo e consolidado. Raríssimos ídra.;rt'l. 
aquêles que se desnudaram, corno o 
fêz o ex-Ministro Juraci Magálhães, 
impelido ·por sua impulsividade é no­
tória. escasses de conl1ecimentas·."j~ri-
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dicos e sociológicos, na imposição do 
pleito Indireto e do bipartld~rismo. 

S de se recordilr o quanto o próprio 
Marecha'l Castello 'Branco hesitou e 
aconhou-se, _conforn.e atest~m seus 
pronuncíamentos oficiais,- nos quais 
oferece aos pósteros linguagem de 
exemplar democrata. I 

Náó é, portanto, sem forte razão o 
nítido desgôsto com que o próprio 
Marechal Costa e Silva alude, quando 
a Isso é forçado, á supressão do direito 
máximo de um povo livre que é o de 
eleger diretamente seus governantes. 
Eis a origem das promessas, vaga~, 

mas reais, com que o atual Presidente 
da .República acenou ao povo brasi~ 
leiro, de restituir-lhe o que foi inde-

Não recordafemos a bela e excep~ vida e errôneamente retirado. 
cional firmeza com que homem ?a Estamos convencidos de que a Re-
cúpula governamental, como o Sena .. 
dor Milton Campos ou Deputado Pe- ;::::~ a-OO~osa~~~êl::l::~e~:e~:; 
dro Aleixo, opuseram-se à supressão 
do direito· do P&vo de escolher !lvre- a quiseram, mesmo que por ela não 

tenham lutado - jamais pretendeu 
mente, em pleito direto e seCreto, seus retroag\ ir nossa evolução politica. A 
dirigezltes máximos. Também, não 
lembrarem S · 1 8 ta t Revolução se fêz precisamente em de-o aqut e n os que 

lesa <la lfuerdade e da democracia. A afrontaram e às vêzes ultrajaram, de 
forma lamentável, seu próprio pas-- desordem que a antecedeu e a tornou 
sado, suas próprias pregrações cívico- uma fatalidade, impôs medidas Ue 

P ! ·ti N m 1 d! dís~iplina, d~ natureza vârias. Mas, o 1 cas. e a u remos, com nume-
nunca se quis o retrocesso democrá­rosas l~rngranças, aos escrúpulos, aos 
tico, nunca se almejou o recuo cultu­temores com qUe o próprio ex-Presi-

dente castello Branco se submeteu ao ral; jamais se desejou violar direitos 
maiores do povo, nem Ierir seus mais 

estraçalha:q:.ento de suas próprias vivos sentimentos. Nunca se quis ta­
convicções, renegando a herança que zer o País retroceder ao mais tacanho 
lhe adviera da jornada civlllsta de ' 
Rui. 

. I 

1 reacionarismo. 

O POVO. E A ELEIÇAO 

Mu1tos volumes teriam que ser es­
pritos para conter as palavras com que 
it maioria de nossos homens públicos, 
ao passado e de hoje, d~fenderam e 
pregaram· o voto livre e dlreto. Se a 
i~so fôsSetru?S levados, propiciaríamos 
i, evocação das mais belas palavras de 
hOmens que hoje se situam no ·Exe­
cl>tlvo, Legislativo ou Judiciário. E te­
rí3..mos · um desfile notável de perso­
nalidades, civis e milltares, algumas 
dEilas~ como· o eminente Brigadeiro 
Eduardo Gomes, ou o ilustre Marechal 
Juarez. Távora, tendo marcado, até 
col)l laivos de tragédia, a bravura cí­
vicà com 'que delenderam, ao longo 
de ·~suas vidas, o voto livre e direto 
COJll;O imprescindível à democracia bra­
sileira. Caberiam até evocações, como 
a da própria ebopéia dos 18 do Forte 
de Copacabana, da Coluna Prestes1 

da Revolução de 30 ou 32 e da magní­
fica ·pregação cívica da. Campanha da 
Libertação, promovida em tôrno da 
lendária figura de Eduardo Gomes, 
cujo·: julgamento sôbre os problemas 
que Ora aborda_ynos es'á magistral e 
eternamente r~gistrada em páginas de 
;,teJJ'fênais e autenticidade' imortais. 

Daí a certeza de que a .eleição indi­
reta surgiu-nos como fruto de con­
cepções falhas e eslorços suspeitos, 
numa mistura de razões não raro 

"'misteriosas e que jamais se tornarão 
de todo claras e justificadas. Foi com 
sentimento de vergonha - é preciso 
reiterar - que se impl;lseram tais 
erros ao Brasil. Tuqo lo! fruto da 
combinação de infelicidade e azares. 
Infelicidade or1unda da atuação Ue' 
homens que não estavam à altura de 
sUas posições; azares, frutos de erros 
não da Nação, mas de sUas classes 
dirigentes. 1 

Erros, tr&ições ou pusilanimidades 
dos governantes :rÍão podem ser de­
bitados ao el{litor, mas a uma ellte 
que se pretende tornar única capaz 
de bem escolher nossos governantes, 
como se Poucos fôssem mais aptos do 
que milhões num renascimento de 
concepçõés oligarco-aristocratas inad­
missíveis nos tempos atuais. Ao invés 
de se banir males e erros; ao contrá- · 
rio de se punir cUlpados, ou de se 
aperfeiçoar a democracia defenden­
do~a contra a corrupção e a subver~ 
são. feriu-se a democracia brasileira 
no que ela possuia de mais admirável 
e sólida. 

O povo brasileiro tem .sido vítima 
de estranha adversidade. Sôbre êle 
recai sempre o pêso ~dos maus go­
vernos e das adminiStrações incom­
petentes ou meramente medíocres e 
sóbre êle se atira a responsabiÍidade 
daquilo em que é mera vítlma. SO­
bre êle recaí' a frustração da infide­
lidade ou da pusilanimidade daque­
les em cujas possibilidades confiou, ao 
dar-lhes o voto. Até mesmo a imen­
sa frustração, que pareceria inconce­
bível, da renUncia inexplicàvel de 
quem fôra conduzido à Chefia da Na­
ção, em pleito memorável, que deu 
medida do vigor democrático e da in­
dependência dos eleitores, recaiu sô­
bre o povo. Pagou, também, o homem 
comum pela ascensão do Sr. Ooulart 
à Presidência, pôsto para o qual não 
fôra popularmente eleito. Debitados 
ao~ povo foram os insucessos do par­
lamentarfsmo, como, em determina­
dos meios, tudo se debita a um povo 
que, na verdade, apenas tem sido ví­
tima dos homens que integram a clas­
se dirigente. Jl:, pois, questão de re­
parar injustiça clamorosa a devolu­
ção ao povo do direi to de escolher 
seus Presidentes . 

A legitimidade popular é essencial 
ao Poder. Sobretudo no sistema Pre­
sid~nc!ai, jamai,s será legítimo o go­
verno instituído à revelia da vontade 
popular. Jamais a. nação brasileira 
reconhecerá legititrüdade a seus go::..,. 
vernantes e representantes, enquan­
to não lhe fôr devolvido o direito de 
escolher seu Presidente. Daí a certe­
za de que presidente algum, eleito in­
diretamente, logrará exercer sô"pre a 
nação a ação de Jlderança democrá­
tica indispensável não só à evolução 
do regime, como ao desenvolvimento 
do Pais. 

O POVO\E AS FóRÇ~S ARMADAS 

Dir-se-a) entre governantes e de­
mais membros das "classes dirigen­
tes~', que a. fôrça das armas estará 
vigilante, pronta para sustar qual­
quer tentativa de redemocratizar o 
País. 

Advertência estulta. Os mUltares 
brasileiros sempre se identificaram 
com o povo. Jamais tiveram nossas 
Fôrças Armadas a marca oligárquica 

~ e clàssista. que caracteriza essas fns .. 
tituições noutros países. E ninguém 
con.s~guirá transformar. nossas Fôr..-
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ças Armadas em classe oligáÍquica, 
desprendendo-as de seus estreitos 
vínculos com o povo. Essa uma ta.­
refa que jamais será executada. 
Exército, Marinha e Aeronáutica con­
tinuarão \a ter em nosso País atua'ção 
em perfeita correspondência aos an­
seios do povo brasileiro. Daí o grande 
ensinamento que se recolhe dos acon­
tecimentos contemporâneos do Brasil: 
perderam .. se todos aquêles que, me­
nosprezando o povo e afrontando os 
sentimentos nacionais, sonharam com 
o amparo das Fôrças Armadas para 
a imposição indefinida de suas am­
bições, de seus propósitos personalis­
tas. 

Precisamente pela identiflcsção que 
:sempre houve entre militares e civis, 
no Brasilr é que as contradições são 
comUns a ·ambos, pois ambos acabam 
reencontrando-se sempre. Dai a fata­
lidade com que a situação militar, por 
mais segura e coesa· que pareça, ter­
.mina sempre 'por vir ao encontro das 
aspirações populares, assim que estas 
se manife~tam de forma firme 1e 
clara. Em tais lnstantes, em vei da 
Yiolência, há a fusão de sentimentos 
e propósitos, Úiando-se a' unidade 
salutar ~ntre civis e militares. 

· Tais carscterísticas fazem com· que 
a unidade militar, vista meramente 
como um fim, se torne o prelúóio da 
divisão.· Intrins.ecamerite democráti­
cas· e com vínculos profundos eom o 
povo, as Fôrças Armada~ aderirão 
sempre ao sentimento nacional, por' 
mais que isso tarde, desmantelando~ 
se, por completo, as aspirações de to· 
dos aquêles que, ~omo no passado, 
buscam nos mHitares a fôrça para 
compelir a Nação a. rumos por ela 
repudiados. 

' Isso faZ com que os movimentos de 
rebeldia entre nós sejam ree.lmente, 
nacionais e nunca de categorias so­
cials. Daí a união que surge f)m mo- · 
mentos que, noutros países, indica­
riam o desencadear da violência e do 

1 ódio. Jainais o povo bÍasileiro foi for-
çado a erguer-se, no desespêro, contra 
ãs Fôrças Armadas, pois estas, por 
maiores que 'sejam os desvios e as in~ 
compreensões~ terminam sempre Por 
vir se ~ornarem ao cl8.mor çivil, fun­
dindo-se todos, civis e ffiilitares, numa 
só fôrça, numa só vontade. 

' O POVO E O GOVllRNO 

Por tud.o isso julgamos urgente 
restabelecer o pleito direto para a es­
côlha do Presidente e VIce-Presidente 
da RepU.blica. A única opção que nos 
restaria seria propor a mudança do 
' ' sistema presidencial para o paria~ 

mentarismo, de todo inviável: Enten~ 
demos que se nos é impraticável atln~ 
gir o que poderia' representar o ideal, 
mais ~orçoso é que não nos atiremos 
aO eXtremo oposto. E o restabeleci~ 
menta das eleições diretas é o míni­
mo que deve ser feito para reparar o 
nítido divórcio que se estabelece en­
tre a Nação e suas classes dirigentes. 

. verdadeira, forte e positiva lide­
rança política só há quando emana, 
legitima e livremente, da úniCa fon­
te de poder, que é o "POVo. Dtsso tu­
do se esqueceram numerosos da.que~ 
les que se Supõem, membros de uma 

. elite, esquecidos de que a grande res­
ponsabilldade pelos nossos males toca 
essa elite, divorciada qa Nação e dos 
verdadeiros pbjettvos do povo brasi­
leiro, por ela abandonador pelo mar­
(:isismo ou pelo cinismo com que des­
frutam prazeres e privilégios que tão 
onerosos nos têm sido. 

Muitos entendem que fracassado 
está o poder cívil, Únpàndo-se, assim, 
aos milit.ares a tutela da nação. De 
todo falso é o diagnóstico e mais fal~ 
so o receituário. Não hâ fracasso do 
poder civil, onde talvez se possa ver 
o fracasso de clàsses dirigentes. "'E, 
em qualquer hipótese, o acertado se~ 
ria retornar à única fonte legítima 
de poder, que é o povo, para a neces­
sária purificação e a , forl"l1ação de 
noVas classes dirigentes. Pois como 
advertiu Lincoln, ''a opinião pública 
é tudo. Com ela, nada pode falhar; 
sem ela, nada pode ter êxito". 

PROPOSTA DE REFORMULAÇAO 

~ste projeto de emenda cuida de 
harmonizar as necessidades de segu­
rança do Govérno com os anelos de~ 
mocráticos do povo brasileiro. Se é 
certo, por um lado, que as eleições 
diretas devem ser restabelecidas, nem 
por ísso é desnecessário caracterizá­
Ias com cuidados que preservem sua 
autenticidade, de tal forma que os 
eleitos sejam realmente representa­
tivos da opinião popular. 

\ 
Pelo sistema proposto, introduzem­

se , al~erações . importantes na atual 

legislação, algumas pré-existentes ao 
moviment~ revolucionário, outras por 
êle ensaiadas, algumas outras insti­
tuídas pelas leis de exceção, e outras 
ainda extraídas do consenso unânime 
de nossos prlncipa!s tratadistas e 
teóricos politicos. ' 

Em primeiro lugar; a eleição do 
Presidente implica neçessàriamente 
na eleição do candidato a Vice-Presi­
dente com êle registrado, de maneira 
a que se preserve a necessária uni­
dade do Poder Executiv.o, e se evitem 
possíveis discrepâncias de. opinião, 
passíVeis de estabelecer uma solução 
de continuidade na ação administra­
tiva e gerar situaçõrs .polí~icas críti­
cas~ como ocorreu em agôsto de 1961. 

A segunda alteração importante do 
•projeto reside na adoção do princípio 
da maioria absoluta dos eleitores ins­
crltos pal-a a eleição do Presidente. O 
Pr~sidente' 'eleito sal fortalecido da 
eleição, pois conta com um lastro so~ 
cial sUficiente para lhe dar suporte 
na prática governamental. Ao mesmo 
tempo, atua como fator dinamizador 
da participação do povo no Poder, 
através da fiscalização mais conscien­
te dos atos do Executivo. 

No caso de nenhum dos caltdldatos 
obter a. maioria absolut~ dos sufrá'!" 
gios populares, o projeto estabelece 
que os dois candidatos mais votados' 
disputarão perante o Congresso Na­
cional, considerando~se eleito aquêle 
que merecer a maioria absoluta do 
votp dos Sel)hores D~putados e Seita­
dores. tsse mecanismo visa a cercar o 
pleito de maior segurança e represen­
tatividade, ao mesmo tempo que for­
talece sobremaneira o papel- do Con­
gresso Nacional, país concede a ê1e, 
em Ultima instância, o verdadeiro pa~ 
pela de Juiz das eleições com capaci­
dade de aferir1 confirmar ou retificar 
os resultados prévios colhidos através 
do sufrágio popular. O presidente 
eleito se torna, assim, dupla e renova~ 
damente responsável: perante a opi~ 

nião públlca e perari.te os repres_en­
tantes do povo, estabelecendo-se, des­
sa forma, uma ponte indestrutível 
entre a Nação, o Parlamento e o Exe­
cutlvo. 

A quarta modificação ·proposta es-. 
tabelece a possibilidade de reeleiÇão 
do Presidente da República, junta­
mente com a do Vice~Presidente, ve­
dando, ,todavia, uma segunda teelei-
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çãõ. É evidente que, assegurada a le­
gitimidade do pleito, só ascenderão à 
primeira magistratura homens públi­
cos previamente identificados com os 
objetivos revolucionários; porisso, do 
ponto de vista formal, sua reeleição 
não oferece perigos à Revolução, nem 
pode constitt~:ir foco de possível cor­
rupção administrativa, pois são pre­
servadOs integralmente os mecanis­
mos fiscalizadores e as exigências de 
desincompatibilização da função es­
tatuídas pela Consiltulção. Uma vez 
que o Presidente postulante à reelei­
ção percorrerá os mesmos processos 
de sua primeira eleição - sufrágio 
popular e sufr*gio parlamentar -, 
resta perfeitamente garantida a 
igualdade de condições para a dispu­
ta com os demais candidatos. 

O artigo 2.0 desta Emenda é decor­
rência das disposições anteriores, e 
simplesmente revoga a proibição de 
reeleição do Presidente e Vice-Presi­
dente para o mandato imediatamente 
posterior ao seu período admiÚistra­
tlvo. 

Como se observa, a presente. Emen­
da possibilita, dentro dos limites es­
tabelecidos pela razão, pelo bom 
senso e pela oportunidade, aquela 
conjunção entre Revolução e Demo­
cracia, a que se referia, de forma bri­
lhante, em seu discurso de posse; o 
Presidente Costa e Silva. Marcos 
Kertzmann. 

/ 

Sala das Sessões, em de 
de 1968. - 1\'Iarcos Kertmann - Hen­
rique Henkin - Mariano Beck - Fe­
liciano de Figueiredo - Gastone 
Righi - Lurtz Sabíâ - Edgar Mar­
tins Pereira - Chagas Rodrigues -
Jamil Amiden - Antônio Magalhães 
- Doin Vieira - Erasmo Martins 
Pedro - Jorge Said ·Cury -· SimãO 
da Cunha - Breno da Silveira -· 
Raimundo Vieira - Vinicius Can!. 
sanção - Romano Evangelista - Feu 
Rosa - Aloysio Nonô - Ario Theodo~ 

_ ro.- Pereira Pinto -Amaral Furlan 
-Maurício Andrade (p/a) -José Ri~ 
cba ·- José Maria Magalhães - Ale­
xandre Costa--: Hermano Alves - Te­
mistocles Teixeira - Mário Piva -
N adir Rossetti - Petrônio Figueiredo 

1 
- Antônio BresoliÚ - Israel Novaes 
-Flores Soares- Anacleto Com pane­
la - Floríceno Pab.ã.o - João ,Her­
culino - Baldaeci Filho -· Mata! Ma­
chado - Nosser de · Alm~ida. 

' 

Adhemar Ghisi - Israel Pinheiro Fi~ 
lho - Franco Mont1?'ro - -Adhemar 
de Barros Filho - Bezerra de Mello 
- Francisco Amaral - Paulo Maca­
rini - Martins Júnior - Janary 
Nunes - Ruben Medina - Hélio Na­
varro - Anap.1>lino de Faria - Car­
doso Alves - Fernando Gama -
Padre Nobre - Raul Brunini - Al~ 

berto Hoffmann - Ney Maranhão -
lvette Vargas ..:...... Mátta Machado -' 
Weimar Torres - Padre Godinho -
Chaves Amarante - Regis Pacheco 
- Julia Steinbruch - Vasco Amaral 
(p/a) - Cardoso de Almeida (p/a) 
- Pedroso Horta - Pedro Marão -
- Atbiê Cury - Henio Romangnõli 
Dayl de Almeida - Justino Pereira­
- Paulo Biar - Renato Celidô~ 

nio - Carvalho· Leal - Monsê~ 
nhor Vieira - Francisco Amaral -
Celestino Filho - Dirceu Cardoso •­
Floriano Rubin - LeO Neves - Levy 
Tavares - Grinaldi Ribeiro - Már­
cio Moreira Alves - David Lerer -
Miguel \Couto - José Burnett - Cid 
Rocha :._ Delmiro d'Oliveira - José ' . Carlos Leprevost - Cunha Bueno -
vrestes de Barros - Murilo Badaró -
.José Saly - Alceu Carvalho - Paren­
tes Fiota (p/a) - José Maria Ribei~ 
ro, - Lacorte Vít;,tle - Ozires Pon~ 
tes - Padre Vieira - Luiz Ca~ 

valcanti - Matheus Schmidt - Ray .. 
mundo de Andrade (p/a) - Ruy 
Barbosa de Almeida. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) ...:... Não há oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Passa~se \à 

ORDEM DO DIA 

Os três primeiros itens da pauta .da 
Ordem do Día _dependem de votaçáo. 
Inexistindo Quorum, passa-se ao 

Item 4 
Discussão, em turito único, do 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 

48, de 1968, originário da Câmara 
dos Deputados (n.0 86-A/68, na 
Casa de origem), que denega pro­
vimento a recurso do Tribunal de 
Contas da União, reconhecendo 
como legal contrato celebrado en­
tre o Ministério da Fazenda e a· 
Remíngton Rand do Brasil S.A., 
tendo , , 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 

1.102, de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. !Pausa.) 

Se não hopver quem desejar dis­

cuti-lo, vou dar por encerrada a dis­
cussão. 

A votaÇão será feita qu~udo hou­
ver quorum regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Gillferto Ma· 
rinho) 

' 

Item 5 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto d~ Lei do Senado n.o 
114, de 1968, de autoria do Sr. Se­
nador Nogueira da Gama, que in­
clui no Plano Rodoviário Nacio­
nal as Rodovias "Poços de ·Cal­
das-Botelhos-Dívisa Nova~Al­
fenas e BR-381-Varginha-Al!e­
nas-Usína de Furnas", e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n.os 1.024, 1.025 
e 1.026, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
pela i urídicidade e constí tu­
cionalidade, com as Emen­
das de n.0 > 1-CCJ, 2-CCJ. e 
3-CCJ; 

- de Transportes, Comunica­
ções e Qbras Públicas, pela 
aprovação do projeto e das 
emendas da Comissão de 
Constituição e Justiça, com 
as Emendas que oferece de 
n.0 ' 4-CT e 5-CT; e 

- de Finanças, pela aptovação 
1 

do projeto e das emendas 
das Comissões de Constitui­
ção e Justiça e de Transpor­
tes, COmunicações e Obras 
Públicas. 

. Em discussão o projeto ~om as_ 
emendas. 

Se não houver quem queira discuti­
. los, vou dar por encerrada a discus­
são. (Pausa.) 

Encerrada. 

A votação será feita quaudo houver 
quor':Im regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) 

Item 6 

Discussão, em primeiro turno 
(c o m apreciação ~reliminar da 
constitucionalidade, ri.os_térmos do 
art. 265 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.0 25, de 
1968, de autoria do Senador João 

' 

,, 
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Abrahão, que dispõe sôbre a reali­
zação da ' eleições no Distrito 
to Federal Para escolha de seus 
represehtantes à C â m a r a dos 
Deputados e ao Senado Federal, 

. tendo 

PARECER, sob n.0 1.105, de 
1968, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, 

pela inconstitucionalidade, 

com declaração de voto dos 
Senadores Josaphat Mari­
nho, ~ogueira.... da Gama e 
Edmundo Levi 

Discussão do projeto, quanto à cons· .Lembro aos Srs. senadores que o 
1titucionaUdade. Congresso Nacional está convocado 

.; para uma sessão conjunta, a. reali~ar-; 
Se não houver quem desejar discuti... se hoje às 20 horas e 30 minutos. 

lo vou dar a :discussão como encerrada. Se não houver quem queira fazer uso 
da palavra, vou encerrar a presente 

<Pausa.) sessão, convocandO a Casa pará uma 
Está encerrada. 

Deixa-se de se proceder à votação 
por não se configurar o quorum regi~ 
mental. ~. . 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma-

rinho) - Está esgotada a matéria, 
constante da Ordem do Dia. 
I 

sessão extraordinária, a realizar-se, 
amanhã, às 10 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

·TRABALHO DE 'COMISSÕES, 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­

nho) - Está encerrada a sessão. 
(Encerra-se a sessão às· 15 bo~ 

rll&) 

ATA DAS COMISSÕES 
Comissão Mista incumbida de estudo 

e pai'ecer sôbre o Projeto de Lei n.0 

38, de· 1968 (CN), que "fi.xa venc:i .. 
mentos bâsicos de Cargos do PQder 
Judiç:iário e dos Tribunais de Contas 
da União, ·do Distrito Federal e do 
Ministérió Público, e dá ·oUtras pro­
vidências. 

. AVISO 

"' 1 --:- A Comissão receberá emendas 
nos dias 4 (quatro), 5 (cinco), 
6 (seis), 9 .(nove) e 10 (de~) do 
corrente; 

2 - As emendas deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 andar do 
Anexo do Senado Fe(leral. nos 
horários das 8:00 às 19:00 
horas e, durante a noite, quan­
do houver sessão em qualquer 
das duas Casas do Congresso 
Nacional; 

' 3 - Término do prazo parà apre-
sentação de emendas na. Co­
missão: Dia 10 \dez), às 19:00 
horas: 

da CÕ.tnissão~ plantão ininter­
rupto para recebê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do 
relator perante a Comissão, 
dar-se-á no dia 16 (dezesseis) 
de dezembro, às 17 J:.oras na 
Sala P.e Reuniões da Comissão 
de Finanças do Senado Fe-

·~ "cteral. 

Congresso Nacional, em 3 de de­
' zembro de 1968. - Senador Adalberto 

Sena, Presidente eventual. 

Local de funcionamento ininterrup­
to da Secretar1a da Comissão: Direto­
ria das coffiissóes -·seção de Comis: 
sóes Mistas.- 11.0 andar do Anexo do 
Senado Federal - Fone: 42-4533 -
Ramais 241 e 244 - Secretário: Alui­
sio Rodrigues Lobato. 

COMPOSIÇAO 
I 

Presidente: Senador Jos~hat Ma-; 
rinho - Vice-Presidente: Deputado 
lJlysses Guimarães-- Relator: Depu­
tado Emílio Gomes. 

ARENA 
4 - As emendas só serão recebidas · Senadores 

! quando o original víer acom- MiltOn Trindade 
panhado de três cópias; 

5 - Ao término do prazo de rece­
bimento de emenctàs, será 
aberto o prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, constantes do 
parágrafo único do artigo 3.0 

das normas, para recebimento 
de recursos; 

6 - Durante O decorrer do citado 
periodo1 haverá, na Sé<:retaria 

Clodomir Millet 
Waldemar Alcântara 
Júlio Leite 
José Leite 
Arnon de Mello 
Atti.lio Font"ana 

\Deputados 

Arlindo Kunsler 
Emilio Gomes 

I 

Geraldo Mesquita 
Joaquim Parente 
José Reseg~e 
Parente Frota 
Raymundo Andrade . 

MDB 

Senadores 

Adalberto Sena 
Josaphat Marinho 
Ruy Carneiro 
'Desirê Guarani 

Deputados 

Janduhy Carneiro 
Ulysses Gujmarães 
Celso Passos 
Leo de Almeida Neves. 

CALENDARIO 

Pia 30/11 --:::·'€ lido o projeto, em 
Sessão Conjunta; 

Pia 3/12 -Instalação da Comissão. 
escolha do Presidente, Vice-Presidente 
e designação do Relator; 

Dias 4, 5, 6, 9 e 10/12 - Apresenta­
ção de emendas, Perante a Comissão; 

Dia 16/12 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 17:00 horas, na Sala de Reu-

' -niões da Comissão de Finanças do Se-
nado Federal; 

Até o dia 20/12 - Apresentação do 
parecer 1 pela Comissão; 

\ 
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I 

Até o- dia 21/12 - Publicação do 
pare~er; e 

" Até o dia 24/12 - Discussão do pro­
jeto, em Sessão Conjunta, a ser opor· 
tunamente marcada, de acàrdo com 
a publicação do parecer, -

Prazo - Inicio: 2-12-68; Término: 
20-0l-?9, 

-Diretoria das Comissões - Seção de 
,comissões Mistas _..; n.o .. .\nda.r -
An~xo do Senado Federal - Fone; 

- 43-6677, Ramais 244 e 24 L Secretário: 
Aluísio Rodrigues Loba to, 

COJUISSAO DE AGRICULTURA 

Relatório correspondente ao 
mês de novembro de 1968. 

Presidente: Senador José Ermírio 

S_ecretário: J. Ney Passos Dantas 

PARECERES PROFERIDOS 
Número e ementa 

' 
Projeto dé Lei da Câmara n,O 

66/68 - Dispõe sóbre a extração 
de calcário e estabelece normas 
para a produção de corretivo cál· 
cico para uso agrícola. 

'Relator: Senador Jose Fe!iciano 

Conciusão: Favorável, aprovado em 
21-11-68, 

Nú1nero e em~nta 

Projeto de Lei da Câmara n~o 
175/68 - Dispõe sôbre os incen­
tivos fiscais para empreendimen­
tos florestais e de refloresta­
mento. 

Relator: Senador José Feliciano 

Conclusão: Favorá.vel,, ... aprovado em 
21-ll-68. 

b o".Jll 

N~mero e ementa 

.Projeto de Lei do Senado n.0 

116/68 - Submete à apreciação 
ctO Senado Federal a intervenção 
na Diretoria do Instituto Brasi­
leiro de Reforma Agrária (lBRA), 
e dá outras providências. 

Relator: Senador Leandro Maciel 
Conclusão; Pela rejeição aprovado em 

21-11-68, 

- NUmero e ementa 

·Projeto de Lei do Senado 11.0 

109/68 1 Acrescenta um inciso ao 
artigo 2.0 , ·cta Lei Delegada n.0 10, 
.de 11 de outubro de 1962, que cria 

a Superintendência do Desenvol­
vimento dà Pesca., ~ dâ outras 
providências. 

Relat<>r: Senador João Cleofas 
Conclusão: Favorável, aprovado em 

21-11-68, 

NUmero 'e ementa 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

113/68 - Autoriza a Associação 
Rural de Arroio do Meio a trans· 
ferir, gratuitamente, propriedade 
imóvel à Campanha Nacional de 
Educandários Gratilitos. 

Relator: Senador Argemiro de Figuei .. 
redo. 

Conclusão: Favorâvel) aprovado em 
26-11-68, . 

NUmero e ementa f 

Mensagem n.O 399, de 19~ 

Submete à consideração do Se· 
nado Federal o nome do General 
de Divisão Carlos de Moraes, para 
exercer a função de Presidente do 
Instituto Brasileiro de Reforwa 
Agrária. 

Relator: Senador José feliciano 
Conclusão: Secreta. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões ordinárias . . . . . 1. 
Reuniões extraordinárias. 2 
Projetos relatados /..... 6 
Oficios expedidos } :. . . . . . ! 
Oficios recebidos . . . . . . . . . 1 

Comissão de Agricultura, em 27 de 
novembro de 1968. - J. Ney Pass,Js 
Dantas. Secretário. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

Relatório correspondente ao 
mês de novembro de 1968. 

Presidente: Senador Milton Campos 
Secretário: Maria Helena Bueno 

Brandão. 
\ 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa 

Projeto de Leiu.~ 126/68- 0\s­
põe sôbre a aplicação da multa 
prevista no art. 8.0 da Lei n.0 

4.737, de 15-7-65 (Código Eleito­
ral), 

Relator: Senador Bezerra Neto 

ConcluSão:· Aprovatlo o· Projeto nos 
I 

têrmos do'SUbstitutivo do voto em, 

, 

separado do Senador Clddomir 
Millet (31-10-68), 

NUmero e ementa 

Projeto ae Lei do Senado n.O 
121-DF/68 - Autoriza o Poder 
Executivo· do Distrito Federal a 
abrir o crédito especial de· .. ~ _ .. 
NCr$ 150,000,00 para o fim que 
especifica, e dá outras providên­
cias. 

Relator: Senador Car<os ,Lindenberg, 
Conclusão: Aprovado parecer favorá-

vel ao projeto. (31-10-68). 

Nli~ero e ementa 

Projeto de Lei do Senado n,0 

115-DF/68 - Dispõe sõbre a or­
ganização do Tribunal de Contas 
do Distrito FederaL , 

Relator: Senador Clodomir Miilet, 

Conclusão: Concedida vista ao Sena­
dor Bezerra Neto, (31-10-68) 

"Número e eme_nta 

Projeto· de Lei do Senado n.0 

115-IÍF/68 - Dispõe sóbre a or­
ganização do Tribunal de Contas 
do Distrito FederaL 

Relat<>r: Senador Clodomir Mi!Iet, 

Conclusão: Aprovado parecer favorá­
vel às Emendas números 1 e 6 ria 
Comissão do Distrito Federal e 
Contrários âs de números ·1, 3, 4, 
5 e 7. Vencido, parcialmente, o 
Sen, Eurico Rezende, (5-11-68) 

Número e ementa 

Projeto de Resolução n.0 64/68 
- Dispõe sôbre ;1 estrutura adm\::_ 
nistrativa e provimento de cargOs 
privativos da Diretoria da Asses­
soria Legi~la ti v a. , 

Relator: Senador AloYsio 'cte Carvalho 
Conclusão: Aprovado parécer favor~­
vel com 4 emendas, (5-11-68) 

Niímero e ementa 

Projeto de Lei do Senado ;r{o 
65/67 - Dispõe sôbre a aposenta­
doria e o abono de permanência 
em serviço do aeronauta, e dá ou­
tras providências. 

Relator: Senador No~ueira da Gama '· 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
constitucionalidade e juridicida-

- de, C5-11-68l, 

' ' 

• 
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Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado n.0 

105/63 - Altera o art. 54 do De­
cn~to-Lei n.O 5.452; de 1-5-43, que 
dispõe sôbre a Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Relator: Senado~ Clodomir Millet 

' Conclusão: Aprovado parecer :\)ela 
· prejudicialidade da emenda e re­

jeição da proposição. (13-11-68) 

Número e ementa 

Projeto de ·Lei do Senado n.0 

42/67 - Altera a redação do art. 
132 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Relator: Petrânio Portella 

Conclusão: ·Aprovado parecer pela 
constitucionalidade e juridicida­
de. 03-11-68) 

Númer'o e ementa 

Projeto de Lei do Senado n.0 

129/68,-DF- Dispõe sóbre o Qua­
dro do Pessoal dos Serviços Auxi­
liares do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal. ' 

Relator~ Senador Petrônio .. Portella 

Conclusão: COncedida vista ao Sena­
dor Bezerra NetO. (!3-Ú-68) 

Número e ementa 

Projetei de Lei do Senado n. 0 

86/68 - Dispõe ·sôbre a E~missão,l 
pelo Poder Executivo, de uma sé­
rie de selos comemorativos das 
obras de Francisco de Assis Cha­
teaubriand Bandeira de Mello. 

Relator: Senador Bezerra Neto. 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
' constitucionalidade, c o n Lo r m .e 

substitutivo. (!9-!1-68)· 

~timero. e ementa 

Projeto de Resolução n.0 72/67 
- Cria a Comissão Especial de 
Regulamentação Co:tistitucional, 
dispõe sôbre o seu funcionamento, 
~ dá :outras providências. 

Relator: Senador Clodomir Millet 

Conclusão: Aprovado parecer, pela re­
jeição, 

, jeição. (19-11-68) 

Número e ementa 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

162/68 - Regula. inderdzação aos 

dependentes, e 'dá oUtras ... prôvi­
dênclas. 

' Relator: Senador Clodomlr Millet 

ConClusão: Concedida vísta ao Sena­
dor Edmundo Levi. (19-11-fi8) 

~ÚEnero e e~enta 

Projeto ~e Lei da Câmara n.0 

,159/68 - Dispõe sôbre o exercício 
da profissão de. ZootEicnista. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg 

Conclusão: Aprovado parecer pela 

constitucionalidade e juridlcldade 

do projeto e das emendas de Ple­
nãrio. (19-11-68) 

Número e ementa 

Projeto de Lei cto· Senado n.0 

129/68-DF- Dispõe sóbre o Qua­

dro do Pessoal dos Serviços Auxi­

liares do Tribunal de Contas do 

Distrito ,Federal, e dâ outras pro­
vidências. ' 

Relator: Senador Petrônio Portella 

Conclusão: Aprovado parecer favorá­
vel ao projeto, à Emenda n.o 1 

com subemenda, contrário à 
Emenda n.0 2 e 1 emehda do Re-

' lator, bem como o pedido de au-
diênci'a da Qomíssão de Serviço 
Públíca:i ·vencidos os Se~adores 

Aloysio' de Carvalho Filho e ~n­
tónio Balbino. (20-ll-!i8) 

~úmero e ementa 

Oficio S-17/68 do Governador 
de PernambUco solicitando auto­
rização do Senado para firmar 
contrato de financiamento com a 
Siemens Aktience Sellschaft Wer­
ner Werk Fuer Medlzinische 
Tecnik da República Federal da 
Alemanha, no montan~ de ..... 
DM 2. 528. 989,00 para aquisição de 
equipamento médico-hospitalar. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg 

Conclusão: Aprovado parecer favorá~ 
vel ao Projeto de Resolução da 
Comissão de Finanças. (20-11-68) 

NUmero e ementa 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

!31/68 - Regula o disposto nos 

arts. 16, 1 1.0 e 176 da constitui-
ção do Brasil. · 

Relator: Seriador Wilson Gonçalves 

ConClusão: Adiado para melhor exa­
me da matérl.a. (26-11'68) · 

Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado n. 0 

11/68 - Estabelece representação 

obrigatôria do Cong!esso Nacio~ 

nal e 
1 
do Oficial-General das Fôr­

ças Armadas, nas Conferênc,la.s, 
Assembléias, Congressos ou Reu­

niões Internacionáls, dos niveis de 
Chefes do Estado e Ministro tio 

• Estado, nas quais tenha partici~ 

pação os Estados Unidos do 

BrasiL 

Relator: Senador Wilson Clonçalv~s 

Conclusão: Aprovado pareCer pela 

constitucionalidade e juridicida­

de com uma emenda. (26-11-661 

, Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado n.0 

47/68 - Manda rev·erter em favor 

ctO empregado não optante' pelo 

Fundo de Garantia do ,Tempo de 

Serviço que fõr aposentado pelo 

Instittuo N~cional de Previdência 

Social a sua conta individua­

lizada. 

Relator: Senador Wilson Gonçalves 

Conclusão: Aprovado parecer pela 
constitucionalidade e juridicidade. 
(26-11-68) 

Número e -ementa 

• 

Projeto de Resolução n.0 60/67 
' - Dispõe sõbre aposentadoria es-

pecial aos taquíg;afos que conta­
rem 25 anos de efetivo exercício 

na função ou 65 anos de idade. 

Relator: Senador Wilson Gonçalves 

Conclusão: Pela constitucionalidade e 
juridlcidade. (26-11-68) 

Número e ementa 

Ofício GP 383/68 do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, enca~ 
minhando: as contas do Governo ' 
dÓ Distrito Federal, relativas ao 
ex e r c i c i o financeiro ··de 1967, 
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acompanhadas do parecer aprova­
do pelo mesmo Tribunal. 

Relator: Senador Wi~on Gonçalves 

Conclusão: favorável Co
1

m 1 emenda. 
- (26-11-68). i . 

Número e ementa. 

Oficio GP-0/977 de 1967, da Câ­
mara dos Deputados, encami­
nhando, para os fins previstos no 
art. 51 do Reglmentó· Comum, o 
Projeto de Resolução que propõe a 
·criação de Comissão Mista do Pla­
no, subscrito por 83 Deputados e 
21 Senadores. 

Relator: Senador Wilson Gonçalves 

Conclusão: Sobresta<\o o andamento 

para melhor estudo,- (26-11-68). 
Número e ementa. 

Projeto de Lei do Senado n.• 25, 
de 1968, dispõe sõbre a realização 
das eleições ~o Distrito Federal 
para escolha de seus representan-

- tes à Câmara dos Deput'ados e ao 
Senado Federal. 

Relator: Senad~r Wilson -Gonçalves · 

Conclusão: Pela Inconstitucionalidade. 
Aprovado, cotn declaração de vo­
to dos Senadores -Josaphat Mari­
nho, 'l!ogueira da Gama.'e Edmun­
do Levl. - (26-11-68). 

Nümero e ementa. 

Projeto de Lei do Senado n.0 131, 
de 1968, inclui no Plano Nacional 
de Viação a .rodovia que liga Pato 
Branco-Fran'cisco Beltrão- Ca- · 
panema, com terminal nas Rodo­
vias BR-158/373 e BR-163, do Es­
tado do Paraná. 

Relator: Senador Nogueira da Garoa 

Conclusão: Aprovado Pareé'er p e 1 a. 
constitucionalidade. - (26-11-68). 

Número e ententa. 

' Requerimento s/n.o/68 - Redato-
res da Radiodifusão do Senado so­
licitando gratificação especial de 
nível universitário. 

1 Relator: Senador Edtnundo Levi 

Conclusão: Devolução à Com. Diretora. 
para ser ouvida a Diretoria do 
fessoal. - (26-ll-68). 

1 Número e ementa 

Oficio S-19/68 do Governador do 
E~tado da Guanabara, soUeitando 

autorização par a realização de 
operação de financiamento com o 
consórcio brasileíro~alemão, no 
valor de DM 10.000.000,00 para o 

f!m que especifica. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg 

Conclusão: Aprovado parecer .favorã~ 
vel ao Projeto de Resolução da Co­
missão de Finanças.- (27-11-68). 

Número e ementa 

Requerimento n.O _ , de 1968, da 
Associação dos Funcionários ,Apo­
sentados do Congresso Nacional 
solicitando que os proventos per­
cebidos pelos servidores inativos 
do Senado Fede_ral sejam equipa­
rados aos símbolos de seus cole­
gas, de igual categoria, em ativi­
dade. · · \ 

Relator: Senador Clodomir Mlllet 

Conclusão: Aprovado parecer p e 1 a 
constitucionalidade e j u r I dI c i­

' dade. - (28-11-68) . 

Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado n.0 30, 
de 1968, dispõe sôbre a instalação 
de fábricas de calé solúvel, no 
País, com, pelo menos, 50% de ca­
pitais dos produtores de café 
verde.' 

Relator: Senador Antônio Carlos 

Conclusão: Aprovado p a r e c e r pela 
constitucionalidade e jurldicidade 
do substitutivo da Com. lnd. c~­
mérclo - (28-11-68). 

Número e ement.a. 

Projeto de Lei do Senado n.O 70, 
de 1958, acrescenta parágrafo úni­
co ao art. 13 da Lei n.O 4.324, de 
14-4;64. 

Relator: ~nador Antônio Carlos' 

Conclusão: Aprovado parecer pela re­
jeição. - (28-11-68). 

Número e ementa 
Projeto de Lei do Senado n.0 57~ 

de 1968, dispõe sóbre a aposenta­
doria das Aeromoças. 

Relator: Senádor An tónio Carlos 
Conclusão: Pela audiência do INPs 

através do Min. Trabalho de Prev. 
Social. - (28-11-68). 

Número e ementa 

Projeto 'de Lei do Senado n.O 92, 
de 1968, acrescenta parágrafo ao 

f'. 

art. 67 da Lei n.O 1.341, de 30-1-51 
(Lei Orgànica do Min. Público da 
UniãÔ). 

Relator: Senador Antônio Carlos 

Conclusão: Aprovado p a r e c e r pela 
constitucionalidade e juridlcidade. 
- (28-11-68). ' 

Número e ernenta 

Projeto de Lei da Câmara núme­
ro 106/66, dispõe sôbre o consu­
mo de carvão matalúrgico nacio­
nal nas emprêsas siderúrgicas a 

•' tt 
coque. 

Relator: Senador Antônio Carlos 

Conclusão: Pela constitucionallcta.?-e e 
juridlcldade da emenda' de Plená­
rio. - (28-H-88). 

Número e etnenta., 

Projeto de Lei do Senado n.O 54, 
I ' 

de 1967, disciplina a atividade das 
Cooperativas (Lei Orgânica do 
Cooperativismo). 

Relator: Senador Bezerra Neto 
~ 

Conclusão: Aprovado p a r e c e r pela 
1 audiênci; da Com. Agricultura. 

- (28-ll-68). 

Número e ementa 

Requetim e n to n.O DP-831/68, 
Pa,ulo de Tarso Bonavides Gou- 1 

veia de Barros, Redator de Anais 
e Documentos Parlamentares, PL-
2, solicita estabilidade de acôrdo 
coro as disposições do art: 177, § 

2.0 da ConstltuiçãÓ Federal. 

Relator: Senador Bezerra Neto 
' 

ConclusãO: Aprovado parecer favorá-
vel. - (28-11-68). 

DIS'l'RIBUIÇAO 

Em 4 de novembro de 1968 

Ao Senador Bezerra Neto: 

Projeto de Lei do Senado n.O 115, 
de 1968-DF (Vista) - Dispõe sõ­
bre a organização do Tribunal de 

Contas do Distrito Federal. 

Ao Senador Carlos Lindenberg: 

Projeto de Lei do Senado n.O 126, 
I 

de 1988- Altera o § 5.0 do art. 8.0 

da Lel n.o 4. 024, de 20-12-81 (Lei 

I 

, 
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de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional). 

• 
Projeto de Lei do Senado n:0 127, 

de 1968 - Altera a letra a do art. 
9.0 da Lei n.0 4.024, de 20-12-61 
{Lei de Diretrizes e Bases da Edu-. 
cação NaCjonal),., 

I I ' 
Ao Senador Nogueira da Gama: 

• 

-Projeto de Lei do Senado n.0 124, 
de 1968 - Dispõe sâbre a aquisi­
ção de produtos veterinários. 

Em 6 de novembro de 1968 

Ao Senador :Eurico Rezende: 

Projeto de Lei do Senado n.0 128, 
de 1968 - Acrescenta um pará­
grafo (9.0 ) ao art. 32 da Lei núme-

' ro 3.807, de 26-8-60 (Lei Orgânica 
da Previdência Social) . 

Em 12 de novembro de 1968 

Ao Senador Petrônio Portella: 

Projeto de LJi do Senado n.0 129, 
de 1968-DF- Dispõe sôbre a Qua­
dro do Pe.ssoafdos Serviços Auxi­
liares do Tribunal de Contas do 
Distrito ~ederal e dã outras provi-

1 

dências. 

Em 13 de novembro de 1968 
I 

Ao Senador Carlos Lindenbel-g: 

Projeto de Lei da Câmara nú~ 
mero 159/68 ~ Dispõe sõbre o 
exercício da profissão de Zootec-
Ílista. 

1 

Ao Se.nador Petrõnio Portella: 

Requerimento n.0 / DP-38/68 de 
Luiz Vieira de Carvalh9, Médico, 
Símbolo PL-3, solicitando seja 
concedido pagamento de Difertm­
ça de Vencimento. 

Ao Senador Clodomír Míllet: 

Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 131/68 - Regula o disposto 
nos arts. 16, § 1.0 e 176, da Cons­
tituição do BrasiL 

Ao Senador Bezerra Neto: 

Projeto de Lei do Senado :nU­
mero 86/68 - Dispõe sôbnl à. 
emissão, pelo Poder Executivo, de 
uma série de selos comemorativos 
da' obra . de Francis'co de Assis 
Chateaubriand Bandeira de Melo. 

Projeto de Resolução n.0 60/67 
- Dispõe sôbre aposentadoria es­
Pecial aos taquígrttfos que conta-

rem 25 anos de ~fetivo exercício 
na função ou 65 arros de idade. 

Ao Senador Eurico Rezende: "-

Oficio OP n.0 383, de 30-4-68, do 
Tribunal de Contas do Distrito Fe­
'deral, encaminhando as contas do 
Govêrno do Distrito Federal, rela­
tivas ao exercício financeiro de 
1967, acompanhadas do parecer 
aprovado pelo mesmo Tribunal. 

Ao Senador Josaphat Marin~o: 

Projeto de Lei do Senado n.0 1!, 
de 1966 - Estabelece representa­
ção obrigatõria do Congresso Na­
cional e de Oficial General das 
Fôrças Armadas, nas' Conferên­
cias, Assembléias, Congressos ou 
Reuniões Internacionais dos ní­
v~is de Chefes de Estado e Minis­
tros de Estado, nas quais tenha 
participaçào1os Estados Unidos do 
Brasil e dá outras providências. 

·Em 13 de novembro de 1968 
' 

Ao Senador' Bezerra Neto (Vista): 

Projeto de Lei do Senado n.0 129, 
de 1968-DF- Dispõe sóbre o Qua­

dro do Pessoal dos ·serviços Auxi­
liares do Tribunal' de Contas do 
Distrito Federal e dá outras prbv~ ... 
déncias. 

Em 18 de novembro de 1968 

Ao Senador CarJos Lindenberg: 

Oficio S-17/68 do Oqvêrno do 

Estado de PCrnambuco solicitan­
do ·autorização do Senado Federal 
para contrair empréstimo com a 
SiemenS Aktience Sellschaft Wer­
ner Werk Fuer Medizinische Tec­
nik, da Repúbllca Federal da 

Alemanha, no montan-te de 
DM 2.582.!389, para aquisição ~e 

equipamentO médico-hospitalar. 

Ao Senadvr_AlQysio de Canralho Filho: 

Projeto de -Lei do -Senado n.0 '3'3, 
' de 1966 - Dispõe sôbre pagamen- . 

to de proventos de servidores pú­
bll~os ciyis. da União, relativo a 
processo em curso. 

Ao Senador Josaphat Marinho: 

Projeto de Lei do Senado n.O 54, 

de 1967 - Disciplina a atividade 

das Cooperativas ·(Leí Orgânica do 
/coOperativismo). 

' 
Ao Senador Nogueira da Gama: 

Projeto de Lei -do Senado nú­
mero 131/68 - Inclui no Plano 
Nacional de Viação a Rodovia qne 
liga Pato Branco-Francisco Bel­
tr~o-Capanema, com terminal 
nas Rodovias BR-158/373 e BR-
163, no Estado do Paraná. 

Ao Senador Bezerra Neto·: 

Projeto de Lei do Senado nú­
mero 130/68 - Assegura aos mo­
toristas autônomos, que por fôrça 
da lei foram obrigados a contri­
buir novamente para a previdén­
cja social, a equiparação de pro~ 
ventos aos das aposentadorias re­
centemente concedidas e dá. ou­
tras ;providências. 

Em 19-11-68 

Ao Senador Clodomir Millet: 

Requerimento S/N.0 , de 1968, da As­

sociação dos Funcioná~ios ApOsenta­
dos do Congresso Nacional, solicitan­
do que Os proventos percebidos pelos 
servidores inativos do Senado Federal 
Sejam equiParados .aos símbolos de 
seus colegas, de igual categoria, em 

-atividade. I 

Ao Senador Edmundo Levi: 

Requerip1ento S/N.0 , de 1968, dos 

Reda:}ores de Râ.diodifusão do Senado 
solicitando gratificação especial de 
nivel universitário. 

Em 20-11-68. 

Ao Senador Bezerra Neto: 
,, ~·r "" 

Projeto de Lei do Senado n.0 132/68 

- Consídera definitiva, após 5 anos 
de vigência, a aposentadoria por in­
validez dos segurados da previdência 
sociaL 

Ao Senador Aloysio de Carvalho Fil~o: 

Projeto de Lei do Senado n.0 133/68 

- Altera a letra a do art. 93, § 2.0 , da 

Lei J?.0 4.0241 de 20-12-61 (Lei de Di­

retrizes e Bases da Educação Naclo~ 
na!). 

Projeto de Lei n.0 146/67 -Dispõe 

sõbre o cancelamento de penalidades 
aplicadas á~ servidores civis e sôbre 
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abono de' fa!tàs não justificadas, e dá 
outr'as providências. 

Ao Senador Clodomir' Millet: 

Projeto de .Lei do Senado n.O 134/68 

- Declara de utilidade pública a Pre­
vidência Social do Clube Militar 
(PJ,'!EVIMILJ, com sede no Rio de Ja­
neiro, Estado da Guanabara. 

Em 21-11-68 · 

Ao Senador Nogueira da Gama: 
/ 

Projeto de Lei do Senado n.0 135/68 

- Isenta de impostos federais, esta­
duais e municipais as cooperativas, 
nas transações entre os próprios co­
operados) anistia a~· dividas por im­
postos lançados desde 15 de março de 
1967, e dá outras proviúências, 

Em 26-11-68 

Ao Senador S<>saphat Marinho: 

Requerimento n.0 831/68, de Paulo 
de Tarso Bonavídes Gouveia de B..._ar­
ros, Redator de Anais e Documentos 
Parlamentares, PL-2, solicita estabi• 
lídaúe -de acôrdo com as disposições 
do art. 177, § 2.0 , da Constituição Fe­
deral , 
Ao Senador ~zerra Neto: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 152/08 

- Dispõe sôbre o exercício da ativi ... 
dade de Condutor Autônomo de Veí­
culo Rodoviário.· 

Ao Senador Nogueira da Gama: 

Projeto de Lei da Câmara n.o 173/68 

- Dispõe sôbre a prescrição das in­
frações de natureza fiscal. \ 

Ao Senador Carlos Lindenberg 

Projeto de Lei da CâJ.Ilar~ n.0 123/68 

- Modifica o art. 17 da Lei n. 0 4.594, 
de 29-12-64, que regula a profissão de 
corretor de seguros. 

Projeto de Lei da Câmara n.O 185/65 

...:._ Cria o Fundo de Assistência e Pre­
vidência do Seringueiro. 

Ao Senador Aloysio de Carvalho Filho: 

Projeto de Resolução n.O 67/68 -
Harmoniza o Regime.nto Interno com 
a sistemática de prazos da Constitui­
ção. do Brasil, re!erentemente a pedi­
dos de audiência do Poder Executivo 
sôbre projetos de iniciativa parla­
mentar. 

Em 27-11-68 

Ao Senador C~rlos Lindenberg: 

Oficio n.0 6-19/68, do Governador 
do Estado da Guanabara, solicitantlo 
autorização para realização de opera­
ção de financiamento com o cqnsôrcio 

brasileiro-alemão no Valor de 

DM 10.000.090,00. 

Ao Senador Bezerra Neto: 

Projeto ',de Lei do Senado n.• 137/68 

- Permite a visita da Cruz Vermelha 
Brasileira a detidos ou presos. 

Ao Senad~r Arnon de Mello: 

Projeto de Lei do ,Senado n.0 136/68 

-Acrescenta dlspqsitivo à Lei núme­

ro 4.319, de 16-3-64, que criou o Con­
selho de Defesa dos ,Direitos da Pes­
soa Humana. 

Em 28-11-68 

Ao Senador Bezerra Neto: 

Projeto de Lei do Senaúo n.0 138/68 

- Altera a redação dos arts. 5.0 e 7.0 

da Lei n.0 3.373, de 12-3-58. ' 

Ao Senador Arnon de Mello: 

Projeto de Lei do Senado n.O 139/68 
- Dispõe sôbre suplência de Senador. ~ 

RESUMO 

" Reuniões ordinárias . . . . . . . . . . . . . . 3 

Reuniões extraordinárias ·. . . . . . . . 3 

Projetos distribuídos ·. . . . . . . . . . . . . 37 

Projetos relatados ........ >- ...... 33 

Ofícios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . 4 

Oficios expedidos .. . . . . . . . . . . . . . . 9 

Diligências . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . 4 

Pedidos de vista . .,. . . . . . . . . . . . . . . 3 

Publicações para eStuda . . . . . . . . . 1 

Emenpas apresentadas ....... :. . . 1 

Substitutivos , .......... ., . . . . . . . . . 2 

Decretos legislativos .............. , 

Projetos de resolução .......... , . 

Declarações de voto . . . • . . . . . . . . . 5 

Brasília, 29 de novembro de 1968. -
Maria. Helena Bueno Brandão, Secre ... 
tària da Comissão de Constituição e 
Justiça. · 

COMISSAO DO DISTIUTO FEDERAL 

Rei a tório correspondente ao 
mês de novembro 'de 1968. 

Presidente·. Senador João Abrabão 

Secretário: Afrânio Cavalcanti 1\fe .. 
lo Junior 

PARECERES PROFERIDOS 
Número e ementa , 

Projeto de Lei do Senado n.O 
129-DF/68, q~e. dispõe sôbré o 
Quadro de Pessoal dos Serviços 
Auxiliw:es do Tribunal de C9ntas 
do DistritO Federal, e dá outra~ 
providênclas. 

Relator: Senador José Feliciano 

Conclusão: Parecer favorável, com 4 
emendas. Aprovado com absten­
ção dos Srs. Senadores Adalberto 
Sena e Attilio Fontana. Em 27-
11-1968. ( ' 

Número e ementa 
Projeto de Lei do Senado n.0 1' 

46/67, que dispõe sôbre a venda de 
imóveis/comerciais de proprieda­
de da Prefeitura do Distrito Fe­
deral e da Companhia Urbanlza-. 
dora da Nova Capital (NOVACAP) 

1 Relator: Senador Eurico Rezende , 

COnclusão: Parecer pela aup.iência à 
Prefeitura e à NOVACAP. Apro­
vado em 27-11-68. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 
Reuniões realizadas ........ , .. , . . 4 
Projetos relatados . . . . . . . . .. . . . . . 2 
Pareceres proferidos . . . . . . . . . . . . . 2 
Emendas apresentadas ......... : . 4 
P~dido de vista .......... , . . . . . . . 1 
Oltnparecimento para depor . . . . . 2 
(Secretário de Agricultura e Pro­
dução e Presidente da Cooperatf .. 

, va Agropecuária de Brasilia). 
Brasília, em 28 de novembro de 

1968. - Afi'ânio Cavalcanti Melo 
Junior, Secretário. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAÇõES .E OBRAS 

PúBLICAS 

Relatório correspondetite ao 1 

1nês de novembro de 1968 

Presidente: Senador J<>sé Leite 

Secretário: Mário- Nelson Duarte 

PARECERES PROFERIDOS 
Número e Ementa 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

167/68 (n.O 1.133-B/68, da Oâma-

1 

\ 
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ra), que autoriza o Poder Executi·· 
vo a emitir sêlo· postal c,amemo-­
rativo do 2Q.0 aniversário da So-· 
ciedade Bíblica do Br:;sil, e dá. oU·· 
tras providências.,, 

:Relator: Senador Sebastião Archer 

Conclusão: Pareâer favorável, apro­
vado em 12/11/68. 

Projeto de Lei do Senado n.0 

38/68, que dispõe sôbre a do­
cumentação relativa à capacidade 
técnica nas concorrências para 
obras Óu serviços de engenharia .. 

Refator: Senador José Le\te 

Conclusão: AprovadO parec~r contrá-

• 
ereto n.o 57.843, que institui a 
"hora de verão". 

- \ 
Relator: Senador Bezerra Neto 

Conclusão: Pelo arquivamento. ~pro­
vado em 13-11-68. 

Número e ementa 

Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 47, de 1968, que aprova o De­
creto-Lei n.0 357, de 23 ,de setem­
bro de 1968, que pror~oga o prazo 
previsto no a;rt. 1.0 do Decreto~ 

. . \ 

Lei n.0 7, de 13 de maio de 1966, 

e dá outras provídências. 

Relator: Senador Júlio Leite 

COMISSAO DE INDiJSTRIA E 
COMllRCIO . 

Relatório correspondente ao 
mês de novembro de 1968. 

Presidente:' Senador Attílio Fonta­
na. 

Secretário: MarJa Helena Bueno 
Brand~o. 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa 

Projeto, de Lei do Sena\lo n.0 

122/68 - Dispõe sôbre o comér­
cio e industrialização de· carne 
animal em locais ou recintos iÍÍ~ 
devassãveis. rio em 12/11/68. · 

SíNTESE DOS TRABALHOS / Conclusão: Favorável. Aprovado em Relator: Senador Bezerra Neto 

Conclusão: Pela audiência do Min. Reunião extraordímiria . . . . . . . . . . . 1 
Projeto com parecer favorável . . . . 1 
Projeto com .parecer contrârio . . . . 1 

- Brasllia, em 29 de novembro de 1H68. 
/- Mário Nelson Duarte, Secretário. 

\ COMISSÃO DE ECONOMIA 

Relatório correspondente ao 
mês de novembro de 1968. 

Presidente: Senador Carvalho Pinto 
' Secretário: Claudio Carlos Rodri-

gue~ ~osta. 
PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado n.0 

120, de 1968, que dispõe sôbre os 
limites, cta sUperintenaência. cto 

DesenvolvJmento da Região Cen~ 
tro-Oeste, e ctâ. outras providên-­
cias. 

Relator: Senador Sebastião Archer 

Conclusão: Favorável. Aprovado em 

6-11-1968. 
Número e ementa 

' Projeto de Lei do Senado n.0 ~7, 

de 1967, que disCiplina a ativida­

de das Cooperativas (Lei Orgânica 
do Cooperativismo). 

Relator: Sen:ldor João Cleofàs 

Conclusão: Por substitutivd, aprova~o' 
em 6-11-1968. 

Número e ementa .' 

Projeto de Lei do Senado 
n.o 1111 de 1968, que revoga o De .. 

13-11-68. 

SINTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões orctinârias .. ~ . . . . . . . . . 2 

Agricultura. (19-11-68.) 

SíNTESE r DOS ·TRABALHOS 

ProJetos relatados ............ ; .. 4 · Reuniões: Ordinárias ......... , • o 

~ Extraordinária . . . . • . . . . 1 
Ofícios expedidos ......... · ...... . 

Oficio reCebido ................ -.. 

Substitutivo apresentB.do ...... , .. 

4 Projeto distribuído . ·.. . .. .. .. .. . .. 1 

1 
1 Projeto relatado . . .. .. . .. . .. .. . .. 1 

Projeto em diligência . . . . . . . . . . . . 1 

Trabalhos apresentados' para es-
1 Oficio Expedido ................. , 1 

. tudo ......................... 1 

Brasília, 30 de no,vembro de 1968. 
- Cláudio Carlos Rodrigues Costa, 

. I Secretária· da Comissão. 

COMISSAO DE SEGURANÇA 
NACIONAL 

Relatório correspohdente ao 
mês de novembro de 1968. 

Presidente: Senador Paulo Torres 

Secretário: Mário Ne1son Duarte 

PARECERES PROFERIDOS, 

Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado n.o 
20/68, que altera a redação do 
§ 4. o do art. 9.0 da Lei n.0 5.292, 
de 8 de junho de 1967. 

Relator: Senador Paulo Torres 

Conclusão: Parecer favorável, apro­
vado em 26-ll-68. 

Br'lsilia, em 29 de novembro de 1968 
- Mário Nelson Duarte, Secretário o 

Brasilia, 29 de J?Ovembro de 1968. -
Maria Helena Bueno Brandão, Secre~ 
tária 1 

da Comissão d~ Indústria e 
Comércio. 

COMISSAO DE SAiJDE 

Relatório correspondente ao 
m~s de novembro de _1968 

r 
Presidente: Senador Sigefredo Pacheco 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart 
Gonzaga 

/ 

'PARECERES PROFERIDOS 

Número e Ementa. • 

Projeto de Lei do Senado n\'Íme­
ro 119, de 1968 - "Considera de 
utilidade publica, a Sociedade 
Mantenedora do Hospital Regio­
nal de Jataí, com sede em Jataí, 
Estado de Goiás". 

RelatOr: Senador Sigefreda Pacheco 

Conclusão: Relatado em 6-11-68. Pa­
recer pela aprovação. Aprovado. 

Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado núme~ 
ro 68 de 1968 - "Obriga os Quar­
téis do ExércitO, as Bases da Ae­
ronáutica e os navios de guerra 
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da Marinha do Brasil, a incluir, 
em _seus cardápios .. pelo menos 2 
(dois) pratos de peixes .. moluscos 
ou crustáceos.. por semana, bem 
como a servir 1 (um) copo de vl­
nho nacional aos soldados e ma­
rinheiros". 

Relator: Senador Duarte Fílho 

Conclusão: Relatado em 21-11-68, Pa­
recer pela rejeição. Aprov~do. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões realizadas . ~ . : . . . . . . . . . . 2 
'Pareceres r ela ta dos . . . . . . . . . . . . . . 2 
Projetos distribuídos ............ . 

Bras'1ia, 30 de novembro de 1968 -
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, 
Secretário. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO 
EXECUTIVO 

Rela~ório correspondente· aO 
mês de novembro de 1968. 

Presidente: Senador Wilson Gon­
çalves . . . / 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Me .. 
lo Júnior 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

159/68, dispõe 'sôbre o exercício 
da profissão de zootecnista, e dá 
outras providências. \ 

Relator: Senador Petrônio Portella 

Conclusio: P a r e c e r con t.rário às 
emendas de plenário. Aprovado em 

21-11-68. 
\ Número e em~nta 

·. ' 
Projeto de Lei da Câmará' n.0 

163/68 - Provê sõbre o exercício 
da profissão de orientador edu­
cacional. 

Relator: Senador Mem de Sá 

Conclusão:. Parecer favorável, com 
uma em e n d a, Apróvado em 
21-11-68. 

SíNTESE ElOS TRABALHOS 

Reunião realizada ........ " . . . . . . 1 
Pareceres proferidos . . . . . . . . . . . . 2 
Projetos relatados . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Emenda oferecida . . . . . . . . .. . . . . . . 1 

' Bra~ília, em 28 de novembro de 
1968. ~ Afrânio Cavalcanti Melo Ju­
nior, Secretário. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
O ~ I ' 

Relatório correspondente ao 
mês de novembro de 1968 

-Presidente: Senador Petrônio Portella 

Secretário: Mareus Vinicius Goulart 
Gpnzaga. 

PARE:CERES PROFERIDOS 

Número e ementa 

Projeto de Lei da Câm~ra núme­
ro 152, de 1968 - "Dispõe sôbre 
o exercício da atividade de Con­
dutor Autônomo de veículo Rodo­
viário, e dá outras providênçias". 

Relator: Senador Milton Trindade 

Conclusão: Relatado em 13-11-68. 
Parecer pela aprovação. Apro­
vado. 

Número e ementa 

Projeto de Lei da Câmara núme~ 
ro ,123, de 1968 - "Modifica o ar­
tigo 17 da Lei n.0 4.594, de 29 de 
deZembrO de 1964, ~egu}adora da 
profissão de corretor de seguros". 

Relator: Senador Jo~aphat Marinho 

Conclusão: Relatado em 21-11-68, 

Parecer preliminar pela audiên­
cia da CCJ. Aprovado. 

Número e ementa 

Projeto de· Lei do Senado núme­
ro 1051 de 196:l -,"Altera o arti­
go 54, do necreto-Lei n.0 5.452, 
de 1.0 de maio de 1943, que dispõe 
sôhre a Consolidação das Leis do 
Trabalho". 

Relator: Senador José Leite 

Conclusão: Relatado em 26-11-68. Pa­
'recer pela rejeição. Aprovado. 

Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado núme­
ro 65, de 1967 - "Dispõe sôbre a 
aposentadoria e o abono de per­
manência em serviço do aeronau­
ta, e dá outras providências". 

Relator: Senador José Leite 

Conclusão: Relatado em 26-11-68. Pa­
recer pela rejeiÇão. Aprovado.' . ' 

Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado núme­
ro 46, de 196B - "Dispõe sõbre a 
contribuiçáo dos profissionais li~ 

berais para a previdência social, 
acrescentando parágrafo ao ar­
tigo 77 da Lei rÍ. 0 3 . 807, de 26 de 

agôsto de 1960". 

1 Rflator: Senador Josap~at Marinho 

Conclusão: Relatad~ em 26-11-68. Pa­

recer no sentido de que seja so­
brestada a apreciação do Proje­
to até que chegue à Corriissão o 
PLO 59/68, que trata de matéria 

idêntiCa. Aprovado. 

Número e ementa 
I 

Projeto de Lei do Senado, núme-

ro 42! de 1967 - "Altera a reda­

ção do artigo 132 da Consolida- \ 

ção das Leis do Trt:..balho", 

Relator: Senador Josaphat Marinho 

Conclusão: Relatado ~em 26-11-68. 
Parecer pela audiência prévia do 
Ministério da Justiça. Aprovado. 

I 
Número e ementa 

1Projeto de Lei do Senado núme­
ro 103, de 1968 - "Revoga o ar­

tigo 481 da cOnsolidação dal: Leis 
do Trabalho". 

I 

Relator: Senador J?saphat Marinho 

Conclusão: Relatado em 26-11-68, 

Parecer pela rejeição. Aprovado. 

PROJETOS DISTRIBU!DOS 

Número e ementa 

Projeto de Lei da Câmara 
n.0 166, de 1968 - "Acresce!lta 

parágrafos ao art. 155 do Decre­

to-Lei n.o 5.452, de 1.0 de maio 
de 194,3 (Consolidação das. Leis do 
Trabalho". 

DiStribuído ao Sr. Senador Mello 
Braga em 7-11-68. 

SiNTE:SE DOS TRABALHOS 

Reuniões realizadas . . . . . . . . . . . . . . 3 

p·rojetos relatados 
Projeto distribuído 

............... 7 
1 

BraSília, 30 de novembro de 1968 -

1\Iarcus Vinicius Goulart Gbnzaga, 
Secretario. 
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, COMISSAO DE EDUCAÇAO E 
CULTURA 

Relatório correspondente ao 
mês de novembro de 1968. 

Presidente: Menezes Pimentel 

Secretã.rio: Cliiudio Carlos Rodrigues 
costa 

PARECERES PROFERIDOS 

Número, e ementa 

Projeto de Lei do Senado n úrne­
ro 104, de !968 - Considera de utl­
lidad• pública a Sociedade Brasi­
leira Chain Weizmâ.nn de Incen­
tivo n: Ciência, estabelecida na ci­
dade do Rio de Janeiro, Estado da 
Guanabara. 

Relator:, Se'uador Mem de Sá 

Conclusão: Favorável, aprovado em 
6-11-68. 

· Número e ementa 

Projeto de Lei da Câmara 
n.o !55, de' 1968- Modifica o § 2.0 

do art. 51 da Lei n.~ 4. 024, ele 20 
de dezembro de 1961, que fixa as 

I 

Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. 

Relator: Senador Duarte Filho 

Conclusão: Por Diligência ao Conse­
lho Federal de Educação, aprova­
do em 28-11~68. 

Número e ementa 

Projeto de Lei da Câmara 
n.o 174, de 1968- Denomina GI­
násio Agrícola "Clemente Medra-: 
do" o atual Ginásio Agricola de 
Salinas, no Estado 

1 
de Minas Ge­

rals. 
Relator: Senador Adalberto Sena 

Conclusão Favorável, aprovado em 
28-11-68. 

DISTRIBUIÇAO 

Em 12 de novembro de 1968 

Ao Senador Aloysio de Carvalho 

Projeto de Lei da Câmara 
n.o !76, de 1968 - Instltul.o "Dia 
Nacional de Relações Públicas". 

Ao Senador Adalberto Sena 

Projeto de Lei da Câmara 
n.0 174, de 1968 - Denomina $>1-
násio Agrícola "Clemente Medra-

• 
' 

.do" o atual Ginãsio Agrícola de 
Salinas, no Es~~do de Minas 
Gerais. 

Em 27 de novembro de 1968 

Ao Senador Mem de Sá · 

' Projeto de Lel da Câmara 
n.o 113, de 1968 - Autoriza a As­
sociação Rural de Arrolo do Melo. 
a transferir, gratuitamente, pro­
priedade imôvel à Campaliha Na­
cional de Educandários Gratui­

tos. 

Ao Senador Duarte Filho J . 

d 
/, 

Projeto de Lei do Sena o nume-
ro 20, de 1968 - Altera a reda­
ção do 1 4.0 do artigo 9.0 da Lei 
n.o 5. 292, de 8 de junho de 1967. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões ordinárias . . . . . . . . . . . . . . 2 
Projeto relatados . . . . . . . . .. .. .. .. 3 
Projetos distribuídos ............ , 4 

Brasílla, 30 de novembro de 1968 -
1Cláudia Carlos Rodrigues Costa, Se· 
cretárlo da ComiSsão. 

/ 

.I 

\ 

i 

. \ 
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MESA 
Presidente: G!lberto Marinho (ARENA-GB) 
1.0 -Vice-Presidente Pedro Ludovico (MDB-GO) 
2.0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA-ALI 
1.0 -Secretárlo: Dlnarte Mariz (ARENA-RNI 
2.0~Sfcretário: Vicf,orino Freire (ARENA-MA) / 
3.0 -Secretário: Aarl.o Ste!nbruch ,(MDB-RJ) 
4.o.secretário: Cattete Pinheiro (ARENA-PAI 
1.0 -Suplente: Guido Mondin (ARENA-RSJ 
2.0 -Suplente: Vasconcelos Tõrres (ARENA-RJ) 
3.0 -Suplenté: Lino de Mattos (MDB-SP) 
4.0 -Suplente: Raul Giuberti (ARENA-ESJ 

LIDERANÇA DO GOVllRNO 
· Líder - Daniel Krieger (ARENA-'ftS) 

Vice-Líder - Eurico Rezende iARENA-ES) 
Petrônio Portella (ARENA-PI) 

DA ARENA 
Líder - Fil!nto Müller (MT) 

Vice-Lideres - W!lson Gonçalves (CEl 
Petrônlo Portella (Pl) Manoel Villaça (RN) 

Antônio Carlos (SC) 
DO MDB 

Líder - Aurélio Vianna (GB) 
Vice-Lideres - Arthur Virgílio (AM) 

Bezerra Neto (MT) - Adalberto Sena (AC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS É DE 
LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATOMlCA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueir~ da Ga;na 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela . 

rrTtJLARES 
·, ' 

Arnon de' Mello 
Domiclo Gondlm 
Paulo Torres 
João Cleolas · 
Teotônio V!lela 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
José ,Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalbo 

MDB 
Nogueira da Gama José Ermlr!o 
Jos~phat Marinho Mário Martins 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

_ COMISSÃO DE' (I.GRICULTURA 
(1 Mefllbros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermír!o 

VIce-Presidente: João Cleofas 

TJTVLARES 

José Fel!c!ano 
Ney Braga 
João Cleolas 
Teotônio Vilela 
M!lton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Attí!lo Fontana 
Leandro' Maciel 
Benedicto Valladares 

stg~r;ect~ · ~P·a~h~ê~ · · · · 
' MDB 

José Ermirio Aurélio Vianna 
Argem!ro de '!)gue!redo Mário Martins 

Secretario: J. Ney Passos Dantas ~ Ramal 244. 
Reuniões: têrças-·feiras, à tarde. . 
Locai: Sala de Reuniões da Comissão cie ·FlllanÇa8. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMEIUCANA DE LIVRE COM€.1'\ClO 

ALALC 
. (7 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Pres!d•nte: Ney Braga 
VIce-Presidente: Aurélio Vianna 

ARENA 
TITULARES 

Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attílio Fontana 

SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho. Pinto 
Fi!into Müller 

MDB 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz· 
Mário Martins v ' Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 
COMISSÃO pE CONSTITUIÇÃO E JUSTH,:A 

113 Membros) 
COMPOSIÇAO 

P'resldente: Milton Campos 
Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

ARENA 
TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalbo 
Eurico Rezende 
Wilson Go'nçalves 
Petrõnlo Portella 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Mello 
Clodom!r Miilet 

SUPLENTES 

Alvaro Mala 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Julio .Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

MDB 
Antônio Balbino Arthur Virgílio 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da 3ama 
Edrn undo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
(11 Membros) 

COMPOSiÇAO 
Presidente: João Abrahão 

VIce-Presidente: Júlio Leite 

TITULAFtES 

José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Atti!io Fontana 
Julio Leite 
Clodom!r M!llet 
Manoel Vlllaça 
Wilson Gonçalves 

ARENA 
SuPLENTES 

Benedicto Vallaàares 
Mello Braga · 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

MDB 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena · Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti MelJ Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala . de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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' COMISSÃO DE ECONOMIA 
J (11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Edmundo Lev! 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Llndenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domicio Gondim 
Leandro Maciel 
atti!io Fontana 
Ney Braga 

. aRENA 
SUPLENTES. 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filínto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

MDB 

Bezerra Net9 José Ermírlo 
Edmundo Levl Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de· Queiroz 

Secretário: Cláudio· Carlos Rodrigues Costa - RJ247. 
Reuniões: quartas--feiras, às· 9:00 horas. , ' 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO.E CULTURA 
' (7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Menezes Pimentel 

Vice-Presidente: Mem de Sá 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 

.. álvaro Maia 
Duarte Filho 
·Aloysio de Carvalho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

' aRENA 

' 

SUPBEN'fES 

Benedieto Valladares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônio· Portella 

MDB 
Ruy Carneiro 
Edmundo· Levi 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão. de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DOS•ESTADOS PARA ALIENAÇÃO 
E CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
-- : ·· ... : 

(11 Membras,) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Alvaro Mala 

.. - TITULARES 

Antonio Carlos 
Moura andrade 
Waldemar Alcântara 
Mil,ton Trindade 
Alvaro Mala 
.Íosé Feliciano f... 
João. Cleafas~: \ 
Paulo Torres' 

ARENA 
'\,_ SUPLENTES 

· José Oulomard 
Fillnto Müller 

' ~ernando Corrêa 
. Menezes Pimentel 

Eurieo Rezende 
Lol:Íão da Silveira 
Petrúnio Portella 
Manoel V!llaça 

' 1\.rthur Virglllo 
1\.ntônlo Balblno 
João Abrahão 

MDB 
Malberto Sena 
Ruy Carneiro 
José Ermír!o 

Secretária: Maria Helena B.ueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. / 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE FINANÇÁS 
(17 Membros)_ 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Argemlro de Figueiredo 

Vice-Presidente: João Cleofas 

TITDLARES 

. ' . . . . . . . . . . . . . . 
Jàão Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Vlllaça 
Clodomlr Mlllet 
Adolpho Franco· 
S!ge!redo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlld Leite-

Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 
Arthur Vlrgillo 
José Erinírio 

ARENA 
SU:f'LENTES 

Lobão da Sllvelra 
José Gulomard 
Teotônio VIlela 
Carlos Llndenber~t 
Daniel Krleger 
Fllinto M\iller 
Celso Ramos 
Mílton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

. MDB 
Oscar Passos 
Josaphat Marinho 
João Abrahão 
1\.uré!lo VIanna 
Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras. ás 10:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMeRCIO 
' l7 Membros) . 

COMPOSIÇ4~ 

Presidente: Attillo Fontana 
VIce-Presidente: AntÔÜI~ Balbino 

TlTULARES 

Attillo Fontana 
Adolpho Franco 
Domicio .Gondlm 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Antônio Balblno 

ARENA 
SUPLENTES 

.Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

MDB 
Ruy Carneiro 

Nogueira da '""Gama Bezerra Neto 

Secretária: Marta Helena Bueno Brandão - R/247 .. 
Reuniões: quartas-feiras, às_ 9:00 horas. . . 
Local: Sala <!e Reuniões da Comlssãà de Constituição 

e Justi-Ça. · · · · · · · · 
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CÓMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
!7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrõnio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

rtTULAR.ES 

·Petrõnlo Portella 
Damíéio Gondim 
1\ ttillo Fontana 
Mello Braga 
Júllo Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

MDB 
;rthur -vtrgilio João Abrahão 
· >Saphat Marinho Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga - R/245 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

:tcional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho · 
VIce-Presidente: Domíclo Gondlm 

11·rULARES 

lumíclo Gondlm 
IDsé Leite 

· :elso Ramos 
'aula Torres 
:arlos Lindenberg 

ARENA 
SUPLERTES 

José Feliciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

MDB 
I nsaphat Marinho Sebastião Archer 
1 os é Ermirio Oscar Passos 

' I Secretário: Marc11s Vinicius Goulart Gonzaga- R/245 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Jilst!ça. 

COMISSÃO DO POUGONO .iDAS StCAS 
(7 -~embros) 

côli1POSIÇAO 
; .,~ '\'V 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITULARES 

Clodomir l)li!let 
Manoel Vlllaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

Al}ENA 
SUPLENTES 

Teotônio VIlela 
José Leite 
Domlcio Gondim 
............... 
Leandro Maciel 

MDB 
Ruy, Carneiro Aurélio Vianna 
Argemlro de Figuelredp Adalberto Sena 

secretário: Marcos VInicius Goulart Gonzaga - R/245 
Reuniões: qutntas~feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. · 

COMISSÃO DE PROJETÇJS DO EXECUTIVO 
!11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Wilson Gonçalves 

VIce-Presidente: Carlos Lindenberg 
ARENA I 

TITUL.ARES 

Wllson Gonçalves 
Paulo Torres · 
Antônio Carlos 
Carlos· Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas , 
Adolpho Franco 
Petrônlo Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

MDB 
José' Ermirlo Antônio Balbino 
Aurélio Vianna Arthur Virgílio 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior- R/245. · 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 hops. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Flnan~as. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Fellclano 

VIce-Presidente: Leandro Maciel 
ARENA 

TITULARES 

José Fellcilmo 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

Nogueira da Gama 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir 'Mlllet 

MDB 
Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quln\as-feiras, à tarde. 
Local: '.Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE REI.AÇóES EXTERIO!IES 
!15 Membros) 

/ COMPOS!ÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice~Presidente: Pessoa de Queiroz 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto VaUadares 
Flllnto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

SUPLENTES 
Wilson Gonç.alves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite· 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Mlllet 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João A brahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças-feir~,- às 10 horas. 

' Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores. 1 
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COMISSÃO DE SAúDE 
(7 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Sigefredo Pacheco 
Vice-Presidente: Manoel Villaça 

TITULARES 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 

ARENA 
TITULARI~ 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Adalberto Sena 
Sebastião Archer 

Nogueira da Gama 
Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃ-O DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Torres 
.Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITUf,ARES 

Paulo-Torres 
José Guiomard / 
Lobão da S!lvelra 
Ney Braga 
José Cândido. 

' 
Oscar Passos 'Í 
Mário Martins 

.ARENA 
SUPLiN'TEB 

Filln to Müller 
- Attilio Fontana 

Domício Gondiro 
Manoel Villaça 
Mã.rio Braga 

M.D.B. 
Argemiro de Figueiredo 
Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas ... feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

_COMISSÃO DE SERVIÇO I'úBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
· Vice-Presidente: Arnon de Mello 

' 

TITULA:EtES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres ' 
José Gulomard 

ARENA 
SUP:LENTES 

José Ji'elictano 
Menezes Pimentel 
Celson Ramos 
Petrânlo Portella 
Leandro Maciel 

' Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 
Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feíras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
' Presidente: José Leite 

Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
- Ce1so Rail].OS 

Arnon de Mello . 
Domlclo Gondlm 
João Cleofas 

ARENA 

I:;UPl..ENTES 

Paulo Torres 
Attillo Fontana 
Eurico Rezende 
José Gulomard 
Carlos Llndenberg 

M.D.B. 

Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte -Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

" COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO,DA AMAZONIA 
, (7 Membros> 

' COMPOSIÇAO 

Presidente: José Gulomard 
Vice-Presidente: Clodomir Mlllet 

! ARENA 
'I'ITULARE.S 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Mlllet 
Alvaro Mala 
Milton Trindade 

Edmundo Levl 
Oscar Passos 

SUPLENTES 

Lobão da- Silveira 
José Fellclano 
Fillnto Müller 
S{gétrédo Pacheco 
Manoel Vlllaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Arthur Vlrglllo 

/ 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 


